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1. Compete ao poder concedente fixar as exigências de atendimento, pelo concessionário, aos critérios mínimos de desempenho das rodovias a serem concedidas, registrando no processo próprio os elementos de fundamentação utilizados;

2. Na elaboração do orçamento de referência de obras públicas na fase anterior à licitação, deverá o administrador público pautar-se em bases realistas, utilizando-se preferencialmente de sistema de custos idôneos e amplamente conhecidos, a exemplo do sistema Sicro, voltado para as obras rodoviárias.

Assunto
Acompanhamento (processo de outorga de PPP).

Ministro Relator
AUGUSTO NARDES

Unidade Técnica
SECOB - Sec. de Fisc. de Obras e Patr. da União SEFID - Sec. de Fiscalização de Desestatização SEMAG - Sec. de Macroavaliação Governamental

Dados Materiais
(16 anexos e apenso TC nº 015.508/2006-1 c/ 13 anexos)

Relatório do Ministro Relator
Trata-se de instrução consolidada elaborada pela Secretaria de Fiscalização de Desestatização - Sefid deste Tribunal sobre procedimento de outorga de Parceria Público-Privada (PPP), na modalidade de concessão patrocinada, objetivando a restauração, manutenção, operação e aumento da capacidade de trechos rodoviários da BR-116 e BR-324 localizados no Estado da Bahia. Tal procedimento constitui o primeiro do gênero a ser apresentado a esta Corte de Contas.

2. Transcrevo, a seguir, na íntegra, a referida instrução da Sefid (fls. 40/72), que incorpora a análise efetuada pela Secretaria de Macroavaliação Governamental - Semag e Secretaria de Fiscalização de Obras e Patrimônio da União - Secob sob aspectos ligados à suas respectivas áreas de atuação. As conclusões da instrução foram integralmente encampadas pelo Diretor e pelo Secretário da Unidade Técnica (fl. 72-v):

“Trata-se da outorga de Parceira Público-Privada (PPP), na modalidade de concessão patrocinada, para restauração, manutenção, operação e aumento da capacidade de trecho rodoviário da BR-116 e da BR-324, localizados no Estado da Bahia. Consiste no primeiro projeto de PPP apresentado ao TCU.

2. Os trechos rodoviários em questão foram incluídos no Programa Nacional de Desestatização (PND) pelo Decreto n° 2.444/1997. As condições gerais da licitação e a modelagem da desestatização foram aprovadas pela Resolução n° 5/2006 (fl. 3), do Conselho Nacional de Desestatização (CND).

3. O projeto em análise é regido pela Lei n.º 11.079/2004 e será formalizado mediante contrato de concessão, na modalidade patrocinada, em que além da cobrança de tarifa dos usuários, haverá contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. O projeto compreende 637,4 km, sendo 113,2 km na rodovia BR-324, entre as cidades de Salvador e Feira de Santana, e 524,2 km na rodovia BR-116, entre a cidade de Feira de Santana e a divisa dos Estados da Bahia e de Minas Gerais.

4. O prazo da concessão foi estabelecido em quinze anos. O estudo de viabilidade prevê investimentos a serem realizados na vigência do contrato de R$ 1.115.288 mil e receita bruta de R$ 2.738.815 mil, a valores de dezembro de 2005 (data-base).

5. No âmbito desta Unidade Técnica foi criado Projeto específico para implementar metodologia para análise da outorga e acompanhamento das Parcerias Público-Privadas (PPP). Resultados da atuação do referido Projeto estão sendo testados no presente acompanhamento. Uma vez analisados os procedimentos propostos pelo Projeto, será possível consolidar tais procedimentos em uma instrução normativa específica para as parcerias público-privadas. Por essa razão, o acompanhamento dos procedimentos adotados neste caso observarão os ditames da Instrução Normativa TCU n.º 46/2004, que dispõe sobre a fiscalização dos processos de concessão para exploração de rodovias federais, com os ajustes provenientes da estratégia formulada pelo projeto.

6. Recebida a documentação relativa ao primeiro estágio do acompanhamento, previsto no inciso I do art. 3°da IN TCU n° 46/2004, o Ministro-Relator autorizou a constituição de processos apartados aos presentes autos (fls. 7 e 25). Formou-se, assim, os processos TC n° 015.508/2006-1 e TC n° 021.561/2006-4, encaminhados à análise da Secretaria de Obras (Secob) e da Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag), respectivamente, para manifestação acerca da estimativa de obras e investimentos e dos impactos fiscais do projeto.

7. Nesse sentido, procede-se à análise das premissas e metodologias adotadas nos estudos de viabilidade econômico-financeira relativos ao projeto de concessão em referência.

Exame do Primeiro Estágio

8. O primeiro estágio do acompanhamento, previsto no inciso I do art. 3° da IN TCU n° 46/2004, compreende os atos autorizativos do poder concedente e os estudos de viabilidade técnica e econômica desenvolvidos. Adicionalmente, devem ser observadas as disposições dos arts. 10 e 22 da Lei n° 11.079/2004.

9. Todos os estudos desenvolvidos para fins de viabilidade técnica e econômica são condensados e representados, em última instância, no fluxo de caixa do empreendimento. Esse instrumento apresenta as entradas (receita) e saídas (investimentos e custos operacionais) estimadas, reproduz as premissas econômico-financeiras estabelecidas (rentabilidade) e, no caso específico da presente parceria público-privada, a contraprestação pública devida ao parceiro privado para viabilizar o empreendimento.

10. Os documentos relativos a esse estágio foram encaminhados a esta Casa por meio do Ofício n° 349/2006/SE/MP, de 10/7/2006 (fl. 1), e compõem os seguintes anexos:

- Anexo 1: arquivos em meio eletrônico;

- Anexo 2: Roteiro das informações econômico-financeiras;

- Anexo 3: Sistema de pedagiamento e tarifas;

- Anexo 4: Estudo de tráfego;

- Anexo 5: Avaliação econômica;

- Anexo 6: Estimativa de custos;

- Anexo 7: Serviços aos usuários;

- Anexo 8: Recuperação e conservação ambiental;

- Anexo 9: Ampliação de capacidade e outras melhorias;

- Anexo 10: Restauração e manutenção;

- Anexo 11: Situação física das estradas;

- Anexo 12: Avaliação financeira - adendo relatório para o CND;

- Anexo 13: Avaliação financeira - relatório para o CND.

11. Para estrito cumprimento aos termos da Lei n° 11.079/2004, que instituiu normas gerais para licitação e contratação de PPP no âmbito da administração pública, foi efetuada diligência ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (fls. 8/12). Após prorrogação do prazo para cumprimento da primeira diligência (fls. 16/18), foram encaminhados os documentos que compõem o Anexo 14.

Aspectos fiscais

12. Os questionamentos feitos por ocasião da primeira diligência dizem respeito, em sua maioria, a matéria sob a competência técnica da Semag, analisada no âmbito do TC n° 021.561/2006-4 (fls. 114/123).

13. O referido processo foi constituído como apartado, conforme autorizado pelo Ministro-Relator (fl. 25). Tendo sido incorporado o parecer daquela unidade nesta instrução, esses autos, desde logo, poderão ser encaminhados à Semag.

14. Transcreve-se, a seguir, as conclusões e a proposta de encaminhamento formulada pela referida unidade técnica:

‘III - CONCLUSÃO

52. Do exposto, conclui-se que algumas das informações requeridas pelo art. 10 da Lei n.º 11.079/2004, indispensáveis para a abertura do procedimento licitatório, somente serão produzidas quando da submissão definitiva deste projeto de PPP ao Comitê Gestor de PPP. Dessa forma, é fundamental que seja encaminhada a este Tribunal a decisão final do CGP, aprovando o edital e a minuta de contrato, e os estudos fiscais em que se baseou a referida deliberação.

53. Consideramos plenamente satisfeitas as exigências quanto ao objeto de contratação estar previsto no plano plurianual (art. 10, V da Lei de PPP) e às obrigações contraídas pela Administração Pública estarem previstas na Lei Orçamentária Anual, havendo assim previsão no Projeto de LOA para 2007 (art. 10, III da Lei de PPP). Sobre este último item, falta ainda a declaração do ordenador de despesa da compatibilidade da despesa com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

54. Ainda que com dados não definitivos, os documentos encaminhados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão demonstram o cumprimento do limite previsto no art. 22 da Lei de PPP. A demonstração foi tida por satisfatória, tendo em vista tratar-se da primeira contratação de PPP e o seu desembolso anual máximo representar apenas 0,017% da Receita Corrente Líquida, bem abaixo do limite imposto de 1% da RCL.

55. No que tange às cláusulas contratuais obrigatórias com impacto fiscal, julgamos adequadas as constantes das minutas de edital e contrato, obtida no sítio eletrônico www.pppbr116.org, com o alerta que estudos mais aprofundados dessas minutas serão empreendidos quando de suas aprovações pelo CGP.

56. Dessa forma, tendo em vista a possibilidade de, na condução da contratação, algumas das premissas da presente PPP serem alteradas e o não-atendimento de exigências fiscais presentes na Lei n.º 11.079/2004, propomos solicitar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão o envio dos estudos fiscais definitivos exigidos pela Lei, após a aprovação do Comitê Gestor de PPP, alertando-o da obrigatoriedade de as análises serem acompanhadas dos dados necessários e suficientes utilizados nos estudos.

IV - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

57. Diante do exposto, propõe-se:

i) encaminhar cópia da presente Instrução ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de coordenador das atividades do Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas;

ii) diligenciar o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para que encaminhe a este Tribunal de Contas, tão logo seja apreciada definitivamente pelo referido Comitê Gestor, cópia da documentação que comprove o atendimento aos preceitos de responsabilidade fiscal de que tratam a Lei Complementar n.º 101/2000 e a Lei n.º 11.079/2004, em especial, o disposto no art. 10, I, b e c, II, III, IV e V e no art. 22 desta última Lei, acompanhada das premissas e da metodologia de cálculo utilizadas, quando aplicável, bem como o pronunciamento de que trata o art. 14, §3º, I e II da Lei de PPP.’

Metodologia para aferição e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato

15. Somente o item ‘j’ da primeira diligência refere-se à área de atuação da Sefid. Cobra, em específico, definição do parâmetro ou do indicador a ser utilizado para a aferição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, haja vista o previsto art. 5º da Lei 11. 079/2004.

16. A esse respeito, a Nota Técnica n° 35/2006 - ASSEC (fl. 10 do Anexo 14) aduz:

‘48. A minuta de contrato define exatamente as hipóteses em que a concessionária poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Houve grande preocupação em delinear de forma objetiva e clara a distribuição de riscos no contrato. Assim, o mecanismo de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato apenas poderá ser acionado nos casos em que o risco tiver sido carreado expressamente pelo parceiro público.’

17. Informa que, nos termos da minuta de contrato (fls. 99/104 do Anexo 14), somente os eventos previstos na cláusula 20.1.3, relativa a riscos de responsabilidade do poder concedente, implicarão no reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Em ocorrendo tais eventos, a recomposição dar-se-á de formas variadas, discriminadas na cláusula 21.3.1.

18. A metodologia prevista para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato consistirá em estabelecer um fluxo de caixa apartado, também chamado marginal, para o evento que provocou o ajuste. Esse demonstrativo desconsiderará o fluxo de caixa do empreendimento como um todo para focalizar no evento que gerou o desequilíbrio. Exemplifica-se.

19. Suponha que, por exigência do poder concedente, os investimentos previstos para a concessão sejam acrescidos. A esse novo encargo deve contrapor-se uma entrada de caixa, observadas as possibilidades relacionadas na cláusula 21.3.1 da minuta de contrato. Segundo os critérios disponibilizados (cláusula 21.4.3), o desconto dessas rubricas dar-se-á pela taxa de retorno indicada na proposta vencedora, limitada à taxa resultante da fórmula indicada (fl. 10 do Anexo 14).

20. De acordo com informações da equipe do Ministério do Planejamento responsável pelos estudos, tal limite corresponderá à Taxa Interna de Retorno (TIR) resultante do fluxo de caixa do projeto apresentado nos estudos de viabilidade, de aproximadamente 12,5% a.a.. Dessa forma, mesmo que a proposta vencedora apresente rentabilidade superior para o projeto, quando comparada à dos estudos, essa taxa não será repassada para os eventos que resultarem em aumento de encargo da concessionária.

21. Montado o fluxo do evento, a cláusula 21.4.2 estabelece que o reequilíbrio dar-se-á mediante a equivalência entre o valor presente líquido das rubricas relativas ao evento gerador do desequilíbrio (saída) e à forma de compensação ao concessionário (entrada).

22. A título de exemplo, apresenta-se simulação em que é alocado investimento de R$ 2 milhões no ano 2. A contraprestação devida para a concessionária seria acrescida a partir do ano 9, até o final da concessão, descontadas todas as rubricas à taxa de 12,5% a.a.. O equilíbrio é obtido a partir do pagamento de R$ 903 mil reais à concessionária, do ano 9 ao ano 15. O equilíbrio é atestado, ainda, pelos indicadores de valor presente líquido (VPL) das rubricas: receita igual a investimento e saldo do fluxo de caixa nulo.

Tabela 1. Fluxo de caixa simulado (Taxa de desconto de 12,5% a.a.)

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: Sefid

23. Essa nova metodologia representa avanço importante nas práticas usualmente adotadas nas concessões rodoviárias vigentes. Nos moldes do que hoje é adotado pela ANTT para reequilíbrio dos contratos em vigor, esse mesmo investimento, quando lançado no fluxo de caixa apresentado nos estudos de viabilidade, resultaria em acréscimo de rentabilidade (TIR) de aproximadamente 0,05% a.a.. Entende-se, nesse sentido, que as explicações apresentadas em resposta ao item ‘j’ da primeira diligência são satisfatórias.

24. O exame inicial dos estudos de tráfego e da viabilidade econômico-financeira do empreendimento suscitou a realização de uma segunda diligência ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (fls. 19A/22). A resposta foi encaminhada por meio do Ofício nº 470/2006/SE/MP (fls. 31/32), de 20/9/2006, e compõe os Anexos 15 e 16. A análise dos documentos encaminhados dar-se-á na seqüência, ao longo desta instrução, de acordo com a matéria em apreciação.

25. O referido ofício também encaminhou cópia do Aviso de Consulta Pública n° 3/2006 (fls. 33/34), publicado no DOU em 6/9/2006, a realizar-se no período de 6/9 a 9/10/2006 com o intuito de colher contribuições sobre os estudos de viabilidade econômico-financeira e técnico-operacionais, as minutas de edital e de contrato e respectivos anexos, referentes ao projeto que se analisa. Da mesma forma, divulgou em anexo ao referido aviso (fl. 33), a justificativa do projeto, prevista no inciso VI do art. 10 da Lei n° 11.079/2004 e nos arts. 5° e 16 da Lei n° 8.987/95.

1. Das entradas do fluxo de caixa: formação da receita

1.1. Sistema de pedagiamento e tarifas

26. O sistema de arrecadação de pedágio observa as seguintes premissas (fls. 6/7 do Anexo 3):

a) a arrecadação poderá dar-se com a parada do veículo (manual ou semi-automática) ou sem parada do veículo (automática);

b) a concessionária deverá adequar a operação das cabines, sujeitas às variações de fluxo que ocorrem em horas de pico e em dias de maior demanda;

c) a concessionária deverá adequar o número de cabines ao crescimento do tráfego, durante o período da concessão;

d) toda a operação das praças de pedágio deverá ser permanentemente monitorada por câmeras de TV;

e) ficará a cargo da concessionária estabelecer procedimentos para trânsito dos veículos isentos da cobrança de pedágio;

f) todos os colaboradores deverão receber treinamento e trabalhar uniformizados;

g) a instalação provisória do Sistema de Arrecadação do Pedágio deverá estar concluída até o 6º mês da concessão (trabalhos iniciais). A instalação definitiva deverá ocorrer até o final do 1º ano da concessão.

Espaçamento entre as praças de pedágio

27. Para fins de definir o espaçamento entre as praças de pedágio foram consideradas duas premissas: eficiência e eqüidade. Entendeu-se que a eficiência é tão maior quanto menores forem os custos para arrecadação do pedágio. Nesse sentido, quanto maiores as distâncias entre as praças de pedágio, mais eficiente seria a arrecadação. Todavia, o maior distanciamento fere a eqüidade, fazendo com que mais usuários fiquem sem pagar pedágio, com ônus para os pagantes.

28. Segundo informa, a partir das fórmulas analíticas expostas às fls. 9/10 do Anexo 3, são calculados os fatores de ‘ineqüidade’ para cada trecho rodoviário, de acordo com o número de praças de pedágio considerado. A Tabela 2 apresenta a quantidade de praças de pedágio considerada ideal pela consultoria, para cada um dos trechos rodoviários previstos no projeto.

Tabela 2 - Quantidade de praças de pedágio adotada nos estudos de viabilidade.

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: Sefid

Estrutura tarifária

29. Na montagem da estrutura tarifária adotou-se a premissa básica de que o custo total do projeto seria suportado pela tarifa de pedágio e pela contraprestação devida pelo parceiro público ao parceiro privado, observadas as seguintes premissas:

- os custos relativos ao pavimento (aproximadamente 50% do total de investimentos) seriam distribuídos somente entre os veículos de carga, na proporção do desgaste promovido pelos mesmos;

- os demais custos seriam distribuídos igualmente entre todos os veículos.

30. Para cálculo dos multiplicadores de tarifa foi observado o desgaste promovido pelos veículos pesados, de acordo com as diversas classes/tipos. A partir da metodologia usualmente adotada para cálculo dos custos de restauração e de manutenção, foram calculados os fatores de veículos (FV), para cada tipo e classe de veículos (de 2 a 9 eixos). Arbitrou-se para o primeiro tipo (médios e pesados de 2 eixos) um fator de equivalência de veículos (FEV) de 1,0. Por regra de três, obteve-se o FEV das demais classes (fl. 17 do Anexo 3).

31. Os fatores de equivalência de veículos foram ajustados por função logarítmica e linear. A função linear apresentou melhor coeficiente de correlação entre as variáveis.

32. A partir das premissas iniciais e das fórmulas paramétricas apresentadas às fls. 20/21 do Anexo 3, firmou-se que o multiplicador de tarifa decorre do produto entre o multiplicador de tarifa dos caminhões de 2 eixos e o fator de equivalência relativo à classe cujo resultado se quer obter. Em conseqüência, e considerando que foram adotados os resultados decorrentes do ajuste linear do FEV, chegou-se aos multiplicadores de tarifas apresentados na Tabela 3.

Tabela 3. Multiplicadores de tarifa

Classe/tipo Qtde. eixos FEV linear Multiplicador de tarifa

Automóveis 2 1

Médios e pesados 2 1,0 2,0

Médios e pesados 3 1,2 2,4

Semi-reboque 4 1,4 2,9

Semi-reboque 5 1,7 3,3

Semi-reboque 6 1,9 3,8

Bitrem 7 2,1 4,2

Bitrem 8 2,3 4,6

Tritrem 9 2,5 5,1

Motos 2 isento

Fonte: fl. 23 do Anexo 3

33. O estudo de viabilidade conclui, nesse sentido, que os multiplicadores de tarifas deixem de estar vinculados diretamente ao número de eixos dos veículos comerciais para ser resultado do desgaste promovido por tais veículos na rodovia.

Nível tarifário

34. É apresentado levantamento das tarifas cobradas em seis estados, seja em concessões federais ou estaduais, assim como as tarifas básicas previstas para os sete lotes a serem licitados pelo Governo Federal (fls. 25/27 do Anexo 3). A consultoria conclui quanto à variação dos valores unitários cobrados e entende ser devida, provavelmente, ‘pelas diferentes modelagens de negócios adotadas pelos respectivos poderes concedentes, bem como dos níveis de investimento a serem realizados em cada caso’. Constata que as tarifas cobradas em âmbito federal não dependem do tipo de via (simples ou dupla), enquanto essa dependência é verificada no Estado de São Paulo. Conclui, por fim:

‘Portanto, a escolha da diferenciação ou não de nível tarifário para rodovias de pista simples e duplicada depende de avaliação criteriosa do gestor público, avaliação esta que envolve também outros aspectos, dependentes especialmente do modelo do negócio, como os financeiros, repartição de riscos etc.’

35. A tarifa foi fixada a partir de pesquisa de opinião com os usuários, em que se buscou identificar a disposição a pagar tarifa. A pesquisa foi realizada em novembro e dezembro de 2005, concomitantemente às pesquisas de origem e destino, em cinco postos da BR-116 e dois da BR-324. As respostas foram tabuladas segundo o veículo fosse de passeio ou de carga (fl. 27 do Anexo 3).

36. De forma sintética, verificou-se que 40% dos usuários de veículos de passeio dispõem-se a pagar valores maiores ou iguais a R$ 0,033 por km, enquanto 40% dos usuários de veículos de carga dispõem-se a pagar valores maiores ou iguais a R$ 0,022 por km.

37. A partir desses resultados, foram apresentadas duas propostas pela consultoria:

- tarifa quilométrica única, de R$ 0,027;

- tarifa quilométrica diferenciada, sendo R$ 0,025 para pista simples e R$ 0,030 para pista dupla.

38. Em ambos os casos, está registrado que os valores estabelecidos têm por objetivo atender à disposição de pagar de cerca de 50% dos usuários. Para a definição da tarifa quilométrica única foram desconsiderados os resultados obtidos para veículos de carga, cuja disposição a pagar tarifa era menor (R$ 0,015/km). Por outro lado, não são apresentadas justificativas para diferença apresentada de 20% entre a tarifa proposta para as pistas dupla e simples.

39. A partir de tais parâmetros, o Conselho Nacional de Desestatização (CND) determinou a adoção da tarifa de R$ 3,50/100 km, de acordo com a Resolução CND n° 5/2006 (fl. 3).

40. Questionada sobre a utilização de pesquisa de preferência declarada para definição da tarifa de pedágio (item ‘h’ da segunda diligência), o gestor aduz que a insuficiência de tráfego justifica o modelo de concessão patrocinada. Nesse sentido, e tendo em vista que o critério de julgamento da proposta vencedora será o menor valor de contraprestação a ser pago pelo parceiro público ao privado, entende que a definição da tarifa não influi no processo competitivo (item ‘k’, fl. 6/7 do Anexo 15). Argumenta, ainda:

‘Nesse contexto, alguns critérios guiam a determinação da tarifa pelo CND, mas esse processo tem necessariamente um componente de subjetividade. Um dos critérios utilizados é o da realização de uma pesquisa de ‘disposição a pagar’, feita com usuários das rodovias que farão parte da concessão. O objetivo de tal pesquisa é avaliar a modicidade tarifária do ponto de vista do usuário, mensurando um valor de pedágio que não sofra grande resistência por parte da população.’

41. Sobre tais colocações, deve-se ponderar que, contrariamente ao formulado pelo MP, a tarifa adotada influi no processo competitivo, visto que, se fixada em outro patamar, resultará em valor distinto para a contraprestação pública devida. Essa decisão, todavia, é própria do poder concedente que, dentro de sua esfera de atuação, delibera pela intenção de criar tal encargo para a União.

42. Dessa forma, e no que se refere à adoção de tarifa quilométrica superior à obtida em pesquisa de preferência declarada (item ‘j’ da segunda diligência), restou consignado o seguinte (item ‘h’, fl. 6 do Anexo 15):

‘O Grupo de Projeto estimou a partir dos resultados do estudo feito sobre disposição para pagar, e também da análise feita sobre os níveis de pedágio dos sete lotes sob concessão, que uma faixa aceitável de níveis de pedágio para as estradas em questão poderia estar situada entre R$ 0,030/km e R$ 0,035/km. Critérios adicionais, especialmente os relacionados com os aspectos financeiros (necessidades de investimentos e custeio e limitações na participação pública), foram considerados pelo CND para determinar a tarifa adotada de R$ 0,035/km.’

Pedagiamento

43. A localização das praças de pedágio observou os seguintes critérios:

- menor volume de tráfego de curta distância, evitando-se locais compreendidos em viagens de cidades satélites aos pólos regionais;

- condições físicas adequadas para abrigar a praça de pedágio;

- informações sobre a existência de rotas alternativas de curta e média distância.

44. Estabeleceu-se, dessa forma, sete praças de pedágio, sendo cinco na BR-116 e duas na BR-324, como indicado na Tabela 4.

Tabela 4. Localização das praças de pedágio

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: fl. 32 do Anexo 3

45. O espaçamento médio de 60 km entre as praças de pedágio corresponde ao adotado pelo Ministério dos Transportes nos estudos para concessão de sete trechos rodoviários também incluídos no PND (TC n° 008.896/2005-2 e outros).

1.2. Estudos de tráfego

46. Os estudos de tráfego tiveram início com contagens executadas em cinco pontos da BR-116 e em dois pontos da BR-324, escolhidos de acordo com a localização das praças de pedágio, no período de 8 a 16/12/2005 (7 dias). Nesse mesmo período e local foram aplicados os questionários de origem/destino (fls. 11/13 do Anexo 4).

47. Quando questionados sobre a escolha do período de 7 dias consecutivos de dezembro para contagem do tráfego (item ‘a’ da segunda diligência), o gestor justificou (fl. 1 do Anexo 15) que ‘a contagem em uma semana completa visa minimizar os efeitos das variações volumétricas dos dias da semana. Da semana projeta-se o mês, admitindo-se que as demais semanas serão similares, e, mediante fatores de sazonalidade mensal, projeta-se o ano.’

48. Argüiu-se, também, que as contagens de tráfego ocorreram em datas diferentes nos locais selecionados para as futuras praças de pedágio (item ‘b’). O fato foi justificado ante a ‘logística da instalação dos equipamentos automáticos de contagem’. Na disponibilidade de poucos equipamentos, quando eram previstas sete praças de pedágio, a contagem foi fracionada em três dias. Garante (fl. 1 do Anexo 15), contudo:

‘A não simultaneidade das contagens nos diversos postos não resulta em si em alteração dos resultados, uma vez que as estimativas, para cada posto, obtidas com base nos dados de contagem são posteriormente calculadas para o mês e deste - por meio de sazonalidade - para o ano.’

49. Em maio de 2006 foram realizadas pesquisas complementares em três pontos, chamados CP01, CP02 e CP03, para contagens de tráfego e pesquisa origem/destino. As informações correspondentes constam do Anexo 6. Quando questionados sobre a forma como esses resultados foram considerados nas planilhas de tráfego (item ‘l’ da segunda diligência), o Ministério do Planejamento aduziu o seguinte (item ‘j’, fl. 6 do Anexo 15):

‘As contagens de tráfego, dos postos de contagem CP01, CP02 e CP03, foram utilizadas somente para efeitos de verificação da capacidade, não sendo utilizados para a projeção de tráfego, uma vez que esses locais não coincidem com as futuras praças de pedágio.(grifo nosso).’

50. Em janeiro de 2006 foi realizada nova contagem para ajuste dos volumes de tráfego do primeiro posto de pesquisa, bem como contagem e pesquisa de origem/destino na BR-101, paralela à BR-116, para avaliar as condições de competição entre ambas (fl. 15 do Anexo 4).

51. Os resultados obtidos pela consultoria foram comparados a outros disponíveis, fornecidos pelas seguintes fontes:

- Departamento Nacional de Infra-Estrutura (DNIT): levantamento realizado nos meses de outubro, novembro e dezembro de 1996, praticamente nos mesmos pontos da contagem efetuada pela consultora;

- Fundação Luís Eduardo Magalhães (FLEM): levantamento realizado em janeiro de 2005 nos dois pontos da BR-324 e em um dos pontos da pesquisa complementar da consultora;

- Centram/Exército: levantamento feito em novembro e dezembro de 2005 em um dos pontos da BR-116 e em um dos pontos da pesquisa complementar da consultora.

52. São apresentadas comparações entre as contagens obtidas pela consultora e as demais fontes, sem qualquer registro quanto a modificações ou ajustes realizados em função dos dados verificados (fls. 16/20 do Anexo 4).

53. Os fatores de sazonalidade estão apresentados à fl. 21 do Anexo 4. Segundo informado, foram estabelecidos a partir dos volumes diários médios mensais provenientes do DNIT e pela variação de volumes mensais de veículos leves e pesados fornecidos pela Associação Brasileira de Concessões Rodoviárias (ABCR).

54. A contagem realizada no período de 8 a 16/12/2005 resultou, portanto, no volume diário médio da semana de contagem. Esses valores, ponderados pela sazonalidade mensal, resultaram no volume diário médio anual (VDMA), para cada tipo de veículo.

55. Quando questionados sobre o adicional de tráfego considerado em P1, P2 e P3 (item ‘k’ da segunda diligência), devido ao Porto de Aratu, contemplar apenas caminhões de sete eixos, o gestor justifica (item ‘i’, fl. 6 do Anexo 15):

‘A adoção deste tipo de caminhão como base para o transporte de soja para o Porto de Aratú se deve a que há clara tendência à utilização de tais caminhões para o transporte de granéis a distâncias mais longas, devido a que tais veículos apresentam, em relação a veículos de menor porte, menor utilização por peso de carga transportada de motorista e da unidade tratora (cavalo-mecânico), ao que estão associados os custos fixos de operação (salário, depreciação, licenciamento), e maior proporção entre lastro (peso da carga) e tara (peso próprio do veículo), o que, por sua vez, resulta em economia de custo variável de operação (combustível, pneus, manutenção) por unidade de peso transportada.’

56. Pode-se concluir que as justificativas apresentadas foram satisfatórias.

Fatores de sazonalidade

57. A questão da sazonalidade é analisada neste subitem em face da segunda diligência encaminhada ao gestor (fls. 21/22), em que foram solicitados esclarecimentos sobre a obtenção do VMD de 2005 e sobre os critérios para definição dos indicadores de sazonalidade (item ‘g’). As explicações apresentadas constam às fls. 2/5 do Anexo 15, a seguir resumidas.

58. As informações disponíveis sobre sazonalidade de tráfego tem por fonte o DNIT e a ABCR, observadas as seguintes especificidades:

- os dados do DNIT não consideram as distinções entre veículos leves e pesados;

- os dados da ABCR são nacionais e, portanto, não consideram a realidade específica dos trechos rodoviários em análise. Apesar disso, fazem distinções entre veículos leves e pesados.

59. Dadas essas limitações, identificaram-se composições feitas a partir dos dados fornecidos pelo DNIT e pela ABCR, como a seguir descrito.

60. A sazonalidade aplicada às praças de pedágio da BR-324 (P1 e P2) são resultantes de ajustes dos dados do DNIT (veículos leves) e dos dados fornecidos pela ABCR (veículos pesados).

61. Segundo informado pelo Gestor (fl. 5 do Anexo 15):

‘No caso da BR 324, optou-se por adotar os fatores de sazonalidade de veículos pesados da ABCR-Brasil (por ser no caso desta rodovia a categoria com menor proporção no tráfego, ao contrário do que ocorre na BR 116 discutida anteriormente) e calcular de forma semelhante à acima os fatores de sazonalidade dos veículos leves (cálculo igual ao adotado para a BR 116 levou a valores que não seriam razoáveis).(sic)’.

62. A partir das planilhas fornecidas e constantes dos estudos de viabilidade que se analisa, depreende-se que a sazonalidade aplicada aos veículos leves resulta dos índices de sazonalidade fornecidos pelo DNIT, da proporção de veículos leves verificada pelo DNIT no período de 8 a 14/11/ 1996 e dos índices de sazonalidade divulgados pela ABCR para veículos pesados.

63. A adoção dos índices de sazonalidade de veículos pesados como forma de ajuste não está justificada. Em que pese os dados fornecidos pelo DNIT não fazerem distinção do tipo de veículo, está assente nas planilhas que a proporção de veículos leves verificada pelo DNIT em novembro de 1996 foi de 63,5%. A partir dessa proporção e da sazonalidade verificada para novembro (0,98), chega-se a 66,5% de veículos leves em todo o ano, superior aos 64,6% adotado pela consultora.

64. Essa inconsistência, entretanto, não resultou em diferenças significativas, notadamente em relação ao mês de dezembro, quando foram realizadas as contagens de tráfego.

65. No que se refere à BR-116, foram adotados os fatores de sazonalidade informados pela ABCR para veículos leves e pelo DNIT para veículos pesados. Em ambos os casos, ajustes foram feitos.

66. No caso dos veículos leves, os índices fornecidos pela ABCR foram adequados ao aumento de tráfego verificado em junho, como explica o MP (fl. 3 do Anexo 15):

Para o caso dos dois postos da BR 116 foram inicialmente considerados os fatores de sazonalidade da ABCR-Brasil para veículos leves (em menor proporção no tráfego desta rodovia - caso se iniciasse pelos veículos pesados, surgiriam valores implausíveis para os veículos leves, devido a sua menor proporção), porém com um alteração do fator do mês de junho, para o qual foi adotada uma variação sazonal de 50% da variação de janeiro, considerando as festividades juninas que, segundo relatos da Polícia Rodoviária local e outras fontes, leva a volumes nas duas semanas finais de junho semelhantes aos de janeiro. Portanto, o fator do mês de junho foi determinado como sendo igual a 1,07 e os fatores dos demais meses foram ajustados correspondentemente de forma se obter média 1 quando ponderada pelos dias de cada mês (tendo-se reduzido ligeiramente em relação aos fatores originais da ABCR). Com base nesses valores e na proporção de veículos leves e pesados obtida do DNIT para os dois postos, foram determinados os fatores de sazonalidade de veículos pesados. (grifo nosso)

67. Tem-se, assim, que a variação relativa a janeiro foi integralmente aplicada ao mês de junho, em que pese a ambigüidade da transcrição anterior. A sazonalidade de 1,07 representa acréscimo de 0,15 ao fator original da ABCR (0,92). As planilhas não apresentam os cálculos utilizados para ajustar os demais meses. Aplicou-se para os veículos leves da BR-116, consideradas as cinco praças de pedágio, o índice relativo ao mês de dezembro de 1,14.

68. No que se refere aos veículos pesados, foram realizados os mesmos ajustes identificados para os veículos leves da BR-324. Da mesma forma, as pequenas diferenças não afetaram os índices de sazonalidade verificados para o mês de dezembro: 1,03 para P3 e P4 e 1,00 para P5, P6 e P7.

69. Ante o exposto, entende-se que estão justificados os índices de sazonalidade adotados nos estudos de viabilidade em análise.

Pesquisas origem/destino

70. Como mencionado anteriormente, as pesquisas de origem/destino foram realizadas simultaneamente às contagens de volume de tráfego. Os resultados obtidos são apresentados por tipo de veículo (passeio ou carga) e por rodovia (fls. 24/41 do Anexo 4).

71. Verificou-se, contudo, que as pesquisas de origem/destino foram realizadas em datas distintas das contagens de tráfego, contrariamente ao divulgado, o que resultou no item ‘c’ da segunda diligência. Como justificado, tais pesquisas requeriam a parada de veículos e, em conseqüência, o apoio da Polícia Rodoviária Federal (PRF). Por essa razão, a pesquisa de origem/destino foi realizada quando havia disponibilidade da PRF. Informou, ademais, que tal procedimento não comprometeu os resultados obtidos (fl. 1 do Anexo 15).

72. A Tabela 5 representa os resultados referentes aos veículos leves. Depreende-se que, para esse tipo de usuário, os dois trechos rodoviários possuem características semelhantes. Predominam as viagens internas à área de abrangência das rodovias, por motivo de trabalho ou negócios.

73. As faixas de renda foram estabelecidas a partir das características básicas do veículo (marca, modelo e ano). O nível de renda médio equivale aos veículos de valor entre R$ 12.500,00 e R$ 25.000,00.

Tabela 5. Resultados da pesquisa de origem/destino para veículos leves

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: Anexo 4

74. As características referentes aos veículos pesados estão condensadas na Tabela 6. Podem ser verificadas similaridades quanto à freqüência da viagem (semanal/mensal) e à propriedade do veículo (empresa), distinguindo-se os trechos rodoviários em análise somente quanto ao tipo de viagem. Enquanto a BR-116 é predominantemente utilizada como passagem para os estados limítrofes, a BR-324 é utilizada como meio de intercâmbio entre os municípios lindeiros a essa rodovia.

Tabela 6. Resultados da pesquisa de origem/destino para veículos pesados

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: Anexo 4

75. Sobre o tráfego nos trechos em análise, os estudos informam (fl. 22 do Anexo 4):

- há predominância de caminhões na BR-116 (de 68% a 80%);

- os caminhões têm menor expressão na BR-324 (25%), muito embora o volume médio nominal dessa rodovia (4.800 veículos/dia) seja superior ao da BR-116 (4.000 veículos/dia).

76. No que se refere às amostras utilizadas nas pesquisas de origem/destino (item ‘i’ da segunda diligência), entende-se que as justificativas encaminhadas são satisfatórias (itens ‘l’ e ‘n’, fl. 7 do Anexo 15).

77. Da mesma forma, foi esclarecido que as informações obtidas quanto a níveis de renda, motivo da viagem e freqüência da viagem não foram utilizadas na definição do tráfego ou tarifa (item ‘m’, fl. 7 do Anexo 15).

Pesquisas de opinião do usuário

78. As pesquisas de opinião foram desenvolvidas concomitantemente às pesquisas de origem/destino, em novembro e dezembro de 2005 (fl. 42 do Anexo 4). Segundo informado, os seguintes aspectos foram objeto da pesquisa:

- priorização de melhorias a serem executadas nas rodovias;

- disposição a pagar tarifa de pedágio;

- determinação do valor do tempo dos usuários.

79. No que se refere às melhorias consideradas prioritárias pelos usuários, tem-se resultados similares para ambos os trechos rodoviários e para veículos leves e pesados (fl. 44 do Anexo 4). Em primeiro e segundo lugares figuram as melhorias no pavimento e na sinalização. A terceira faixa e os serviços de emergência mudam de colocação, conforme a rodovia, dentro de uma margem de pontuação de apenas 3%.

80. As pesquisas realizadas para aferir a disposição para pagamento de tarifa de pedágio está representada na Tabela 7. Dado que as questões relativas à disposição de pagamento e às melhorias prioritárias foram apresentadas simultaneamente, pode-se depreender que o usuário não rejeita o pagamento da tarifa para ter uma via melhor. Apesar disso, a disposição a pagar é tão menor quanto maior for o valor proposto da tarifa.

Tabela 7. Disposição para pagar tarifa de pedágio dos usuários

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: Anexo 4

81. Os resultados obtidos são coerentes com o estado de conservação atual das rodovias e as perspectivas de melhoria em razão da concessão do serviço a particular. Da mesma forma, é razoável supor que a rejeição ao serviço aumente com o acréscimo do valor cobrado do usuário.

Impacto do projeto sobre a demanda

82. O comportamento do tráfego foi estimado por meio do sistema EMME/2, de origem canadense. Por esse instrumento, a modelagem é dividida nos componentes de oferta e de demanda.

83. A oferta decorre da infra-estrutura disponível, quando é construída uma rede viária nos moldes da realidade verificada no Estado da Bahia. A demanda foi representada por matrizes de origem/destino, resultantes das pesquisas realizadas nas rodovias afetas ao projeto. Feita essa modelagem, foram estabelecidas alternativas para a cobrança de tarifas (fl. 63 do Anexo 4), a seguir discriminadas, com o objetivo de aferir a repercussão dessas medidas junto aos usuários:

- alternativa base: rodovia a serem concessionadas após trabalho de recuperação e início de pedagiamento (considerou-se a localização das praças de pedágio nos locais originalmente previstos, a estrutura tarifária e os níveis tarifários definidos nos estudos - R$ 0,027/km);

- alternativa 1: alternativa base mais pedagiamento na BR-101, paralela às rodovias em estudo;

- alternativa 2: alternativa base mais acréscimo de 30% à tarifa básica de pedágio;

- alternativa 3: alternativa base mais acréscimo de 67% à tarifa básica de pedágio.

84. Os resultados obtidos representam as fugas por rotas alternativas, para cada praça de pedágio, de acordo com a alternativa adotada (fls. 66/69 do Anexo 4). A Tabela 8 exprime os percentuais de evasão considerados no estudo.

85. É oportuno comentar que os parâmetros tarifários apresentados nas estimativas de evasão de tráfego, representadas na Tabela 8, não correspondem às alternativas anteriormente relacionadas. Isso porque as tarifas relativas às alternativas 2 e 3 foram calculadas a partir do acréscimo de 33% e 67%, respectivamente da tarifa básica de R$ 0,030/km, e não R$ 0,027/km como informado. Essa inconsistência, entretanto, não invalida os cálculos apresentados.

Tabela 8. Índices de fuga considerados para veículos leves e pesados.

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: Anexo 4

86. O cálculo do índice de fuga apresentado nas planilhas eletrônicas decorre de ponderação das faixas indicadas na Tabela 5, observado o tipo de veículo. Ante a decisão do CND de elevar a tarifa quilométrica admitida para R$ 0,035/km, e tendo em vista que os estudos não previam essa alternativa, acredita-se que a metodologia adotada teve por objetivo adaptar os percentuais obtidos ao parâmetro tarifário adotado.

87. Todavia, a planilha eletrônica apresentada permite verificar que para os veículos leves em P3 foi considerado na alternativa base um índice positivo de 11,3%, quando o correto é -11,3%. Essa correção resulta em uma fuga para veículos leves em P3 de -9,76% e não -0,07%, como indicado.

88. Sobre o tema, a resposta à segunda diligência não apresentou qualquer ponderação adicional sobre a metodologia adotada para cálculo dos índices de evasão de tráfego (item ‘f’, fl. 2 do Anexo 15).

89. Conclui-se, portanto, que é necessário determinar a adoção do índice de evasão de tráfego consignado nos estudos para veículos leves em P3 (-11,3%) e, em conseqüência, a atualização da matriz de tráfego.

Projeções de tráfego

90. As projeções de tráfego são calculadas a partir do Volume Diário Médio Anual (VDMA), resultante das contagens de tráfego, descritas nos parágrafos 0 a 0, e da aplicação dos índices de fuga calculados. Dessa forma, sobre o VDMA foram aplicadas as seguintes estimativas (fl. 113 do Anexo 4):

- elasticidade-PIB do volume de tráfego de veículos leves e pesados;

- projeção do PIB nacional;

- projeção do PIB de estados;

- outros ajustes.

91. A elasticidade-PIB do volume de tráfego de veículos leves e pesados foi obtida a partir de dados da Associação Brasileira de Concessões Rodoviárias (ABCR) relativas à atividade de veículos leves e pesados no período de 1999 a 2005, do PIB divulgado pelo IBGE para o período de 1998 a 2005 e do IGPM fornecido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) no período de 1998 a 2005.

92. De acordo com o Gráfico 6.1, apresentado na fl. 114 do Anexo 4, o crescimento do volume de tráfego dos veículos leves foi inferior à evolução do PIB, situação oposta à verificada para os veículos pesados. Calculou-se, a partir dessas premissas, a elasticidade-PIB para veículos pesados de 1,21 e para veículos leves de 0,67.

93. A adoção do índice de 0,8 para veículos leves, superior ao obtido inicialmente, foi justificada pela perspectiva de crescimento da renda das famílias, contrariamente ao ocorrido nas últimas décadas, variável diretamente correlacionada ao volume de veículos leves na rodovia.

94. Para os veículos pesados foi aplicado o fator 1,20 no ano 1, reduzido até 1,0 em 35 anos. Dessa forma, dadas as características do projeto, os estudos apresentam elasticidade-PIB para veículos pesados decrescente de 1,20, no ano 1, e 1,1, no ano 15. Justificou-se que ‘a expansão da economia em condições produtivas e geográficas homogêneas levaria a uma elasticidade-PIB de volume de veículos pesados igual à unidade (os incrementos do PIB seriam acompanhados de incrementos proporcionalmente iguais de volumes de carga transportados entre as diversas localidades envolvidas)’.

95. O PIB nacional adotado foi de 3,5% a.a. para todos os anos (fl. 117 do Anexo 4). Consigna-se nos estudos que o índice adotado é inferior à taxa média projetada pelo Banco Central para o período de 2005 a 2009 (3,64% a.a.).

96. A projeção do PIB dos estados para o período de 2007 a 2021 foi obtida a partir de modelo de regressão, tendo por base a Taxa Média de Crescimento Anual (TMCA) informada pelo IBGE no período de 1990 a 2002. O crescimento estimado para a Bahia foi de 3,23% (fls. 118/119 do Anexo 4), observada a elasticidade de 0,99 e o coeficiente de correlação de 0,93 entre esse indicador e o PIB nacional.

97. O estudo informa, entretanto, que publicação recente - Bahia Invest - divulgou resultado significativamente superior em 2004 (9,9%), segundo fonte do IBGE. Apesar disso, argumenta que não ‘dispõe de elementos estatísticos mais abrangentes que pudessem contemplar essa tendência mais recente na projeção de tráfego aqui desenvolvida’.

98. Verifica-se, portanto, que o crescimento estimado para o tráfego prevê redutor do PIB nacional, crescente ao longo de 35 anos, que chega a 0,6%, como forma de ajuste do PIB nacional ao calculado para o Estado. Como verificado, tal redutor evolui de 0, no ano 1, até 0,26%, no ano 15, o que resulta em taxa de crescimento de 3,24% no ano 15.

99. Questionado sobre a adoção do PIB nacional para projeção do tráfego, em detrimento do relativo ao Estado da Bahia, o Ministério do Planejamento justifica (fls. 1/2 do Anexo 15):

‘(...) a projeção do PIB nacional não foi utilizada diretamente para projetar o tráfego das rodovias em estudo, mas para projetar a evolução do PIB dos diversos estados onde se localizam as origens e destinos das viagens de veículos que utilizam essas rodovias (...)’.

100. Aduz, ainda, que a elasticidade (0,99) e o índice de correlação (0,93) estimados entre o PIB nacional e o da Bahia indicam boa aderência entre os indicadores. Ratifica, por fim, que os indicadores mais recentes de crescimento do PIB da Bahia foram desconsiderados por não haver um histórico que permita representar, com segurança, essa tendência.

101. Os fatores de crescimento básico do tráfego projetados (fls. 119/121 do Anexo 4) não foram utilizados nas planilhas.

102. Ainda, a título de ajuste do crescimento do tráfego, são apresentadas considerações sobre os seguintes pontos (fl. 121/126 do Anexo 4):

- demanda adicional resultante do crescimento da produção de grãos no oeste da Bahia (principalmente soja);

- demanda adicional por indução de tráfego;

- efeitos potenciais de outros modos de transportes (ferrovia e cabotagem).

103. Os efeitos do crescimento da produção de grãos no oeste da Bahia foram tratados às fls. 85/112 do Anexo 4. A partir dos levantamentos feitos, estimou-se um VDMA adicional de veículos de 7 eixos para os anos de 2007 a 2024. Verifica-se, entretanto, que as planilhas relativas ao tráfego consideram, para a categoria 7, e nas praças P1, P2 e P3, o VDMA adicional de 126 veículos, estimado para o primeiro ano (2007).

104. A influência de outros modais de transporte, em específico ferrovia e navegação de cabotagem, foram considerados não significativos.

105. A indução de tráfego representa o tráfego adicional decorrente das melhorias a serem introduzidas nos trechos rodoviários do projeto. O estudo adota o percentual de 1%, para o ano 1 da concessão, acrescendo-se 1%, ano a ano, até o ano 5, quando esse indutor se estabiliza em 5% até o último ano.

106. Na resposta à segunda diligência, a adoção de fatores de indução abaixo dos esperados (item ‘e’, fl. 2 do Anexo 15) foi justificado pelo gestor de acordo com o informado no estudo (fl. 123 do Anexo 4):

‘Tais valores adotados são deliberadamente conservadores, tendo em vista que as rodovias em estudo, particularmente no caso da BR 116, passam por algumas regiões de menor potencial de desenvolvimento, e com grande porcentagem de viagens de longa distância. Pesa, também, o fato de que a rodovia (BR 116) já esteve em boas condições há alguns anos, tendo, assim, já exercido papel indutor de desenvolvimento regional.’

107. São satisfatórias as explicações apresentadas pelo gestor.

Receita operacional projetada

108. Analisados os aspectos relativos à estimativa de demanda e da tarifa a ser cobrada do usuário, tem-se que a receita operacional do empreendimento foi estimada em R$ 2.738.815 mil, em valores nominais. Esse montante, quando descontado à taxa de 9% a.a., representa um valor presente líquido de R$ 1.342.219 mil.

2. Da rentabilidade: premissas econômico-financeiras

109. Os itens a seguir desenvolvidos têm por objetivo avaliar a metodologia adotada pelo gestor na definição das premissas econômico-financeiras utilizadas nos estudos em referência.

2.1. CAPM e WACC

110. Para estabelecer o nível de remuneração do presente projeto, foi adotado o Custo Médio Ponderado de Capital (WACC - Weighted Averaged Capital Cost), metodologia amplamente conhecida na avaliação de empresas. O WACC representa a rentabilidade que um projeto deve alcançar para custear o serviço da dívida (capital de terceiros) e o retorno do investimento realizado pelos acionistas (capital próprio). Definida nessa metodologia, a estrutura de capital estabelece em que proporção o capital próprio e de terceiro se juntarão para formar o capital destinado ao empreendimento.

111. No cálculo do capital próprio, optou-se por adotar para o presente projeto o Método do Custo do Capital Próprio (CAPM - Capital Asset Pricing Model), metodologia bastante utilizada e conhecida no mundo das finanças, de acordo com a seguinte formulação:

Onde:

Cppn = Custo do Capital Próprio

= Taxa real livre de risco

= Beta alavancado

= Prêmio de mercado de capitais

= Risco país

= Risco adicional (small-cap premium)

O Beta (?)

112. O primeiro parâmetro a ser abordado diz respeito ao beta utilizado no estudo. De acordo com o estudo financeiro apresentado, foram consideradas 16 empresas americanas de transporte rodoviário para cálculo do beta.

113. Em consulta à Economática?, serviço de acesso de dados financeiros contratado por este Tribunal, constatou-se não existir cotação em bolsa de eventuais ações de empresas exploradoras de rodovias nos Estados Unidos (cf. Anexo I deste relatório). De fato, esta Unidade Técnica desconhece a existência de tais empresas e, consequentemente, a disponibilidade de beta específico para o setor.

114. Nesse sentido, e dada a informação de que o beta foi calculado com base no setor de transporte rodoviário americano, indagou-se sobre a utilização das informações relativas a esse setor como referência para o setor de rodovias, em questão nestes autos.

115. Em resposta (fl. 13 do Anexo 15), o Ministério do Planejamento informou que o beta não-alavancado de 0,57 é oriundo do relatório emitido pelo Banco Mundial em 2005 para o setor de Transportes/Rodovias. Segundo o gestor, a equipe responsável pelo trabalho informou que o beta utilizado decorre de pesquisa realizada por ‘fonte a que os bancos de investimento comumente recorrem, e que é considerada como a melhor fonte de betas prognósticos existente no mercado’.

116. Explicitou-se, ademais, que o beta adotado neste projeto (0,57) é, na verdade, oriundo do setor ferroviário americano. A fim de testar a razoabilidade do beta escolhido, o gestor do projeto buscou outras fontes. Segundo um estudo acadêmico disponível na rede mundial, o valor encontrado de beta não-alavancado para 18 empresas ferroviárias americanas no S&P500 foi de 0,59. Lançando mão do provedor financeiro Bloomberg, o beta médio ajustado de grandes empresas de pedágio ao redor do mundo atingiu 0,63, resultado reproduzido na Tabela 9. Feito tal levantamento, entendeu o Ministério do Planejamento que o beta não-alavancado de 0,57, proposto inicialmente, é apropriado para o presente projeto.

Tabela 9. Betas não-alvancados ajustados/não-ajustados por regiões

VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL

Fonte: Ministério do Planejamento, Bloomberg

117. Haja vista que a metodologia adotada para o cálculo do custo de capital próprio é a do CAPM, verificamos a impossibilidade de precisar o beta para o setor de rodovias americano, visto que tal setor não possui ações cotadas em bolsa. Por outro lado, valores de beta para os setores de rodovias em outros mercados, apesar de servirem de referência, não são rigorosamente apropriados para o presente estudo porque pertencem a outros mercados, que não o considerado nos estudos apresentados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Além disso, betas de alguns mercados, como o brasileiro, são menos robustos, visto que, como é sabido, o mercado acionário brasileiro não é desenvolvido o suficiente para que façamos estimativas de CAPM.

118. Não obstante, considerando as dificuldades encontradas para determinar o beta do setor em análise, entende-se que o valor proposto pelo estudo de 0,57 é aceitável, haja vista o balizamento de valores de beta de setores de características semelhantes ao do estudo.

Prêmio pelo tamanho da empresa (small-cap premium)

119. Outro ponto questionado foi o emprego do componente small-cap premium como risco adicional ao custo do capital.

120. Segundo Damodaran, ‘Estudos têm verificado consistentemente que pequenas empresas (em termos de valor de mercado do patrimônio líquido) obtêm retornos mais altos que grandes empresas de risco equivalente, onde risco é definido em termos de beta de mercado’. Já faz algum tempo que a literatura sobre finanças menciona o fato de o CAPM não mensurar acuradamente o risco das ações de pequenas empresas. Dessa forma, estudos têm apontado no sentido de ajustar a fórmula do CAPM a fim de compensar o investidor pela aplicação em empresas de menor porte, revestidas de maiores riscos.

121. Por essa razão, entende-se que a inclusão desse risco adicional é pertinente quando determinado empreendimento que se analisa mostra-se significativamente menor, se comparado às empresas consideradas no mercado escolhido. No presente caso, há ainda que se considerar o prazo de vigência do contrato que, de antemão, será delimitado.

122. Quanto à magnitude do prêmio adicional considerado, deve-se reportar ao estudo desenvolvido pela consultora Duff & Phelps Risk Premium Report (fls. 48/102 do Anexo 15), cujo método considera cinco critérios diferentes para cálculo do prêmio: receita, EBITDA, lucro líquido, ativos totais e patrimônio líquido do projeto.

123. Analisado tal documento, constata-se que o estudo busca relacionar o risco de mercado das empresas americanas com seus respectivos tamanhos. Alternativas para se medir o tamanho das empresas são criadas e comparadas aos riscos de mercado calculados pelo CAPM. As empresas são classificados em 25 categorias de tamanho, observados oito parâmetros, a seguir citados:

1. valor mercado de patrimônio líquido;

2. valor contábil de patrimônio líquido;

3. lucro líquido médio nos últimos 5 anos;

4. valor de mercado do capital investido;

5. ativos totais;

6. EBITDA médio nos últimos 5 anos;

7. Receita;

8. número de empregados.

124. A partir das correlações obtidas entre cada um dos oito parâmetros e o risco de mercado, calculou-se o risco adicional decorrente do tamanho das empresas (small-cap premium).

125. Quando indagado sobre os critérios adotados para classificação do projeto quanto ao tamanho, o gestor deixou assente que foi observado o mercado americano. Questionou-se, assim, o uso desse mercado como benchmarking para se medir o small-cap premium aplicável a empreendimento nacional. Entende-se que poderia haver sobreposição entre o risco-país já computado no CAPM e o small-cap premium, ou seja, poder-se-ia estar computando duplamente alguma medida de risco contemplada nos dois componentes.

126. Esse entendimento deve-se ao fato de o CAPM considerar o acréscimo do risco-país ao custo do capital próprio, ajuste esse que é um prêmio de risco para o investidor internacional que decide investir no país cujo risco está sendo medido, neste caso específico, o Brasil. Ou seja, o risco-país, que se traduz na disposição do investidor internacional em investir em outro país, já está considerado no custo de capital calculado. Por essa razão, é tecnicamente incoerente acrescentar um risco adicional (small-cap premium) em que o tamanho do empreendimento nacional é comparado ao mercado americano.

127. Se, por hipótese absurda, aceito o cálculo do small-cap premium a partir de comparação com o mercado americano, qualquer empreendimento nacional, como por exemplo a Vale do Rio Doce ou a Petrobrás (grandes empresas pátrias), apresentaria um small-cap premium positivo. Nesse caso, somente seria justificado quando fosse relativo a pequenas empresas.

128. Aliás, em termos globais, o risco de empresas em países emergentes são majorados pelo componente risco-país. Essas empresas, provavelmente de pequeno porte nos países em que são consideradas, têm seu quadro de risco prejudicado por mais esse componente, o small-cap premium. Em outros termos, a sobreposição dos componentes risco-país e small-cap premium, da maneira defendida pelo gestor, possibilita a superestimativa do prêmio de risco para investimento em países em desenvolvimento ou emergentes.

129. Por outro lado, além da referência apresentada pelo MP, que tabula valores de small-cap premium para o mercado americano, não foi encontrado outro trabalho de obtenção desse risco adicional em mercado distinto do americano. No entanto, entende-se pertinente a adoção desse risco adicional no cálculo do CAPM, comparando o tamanho de determinado empreendimento pátrio com o mercado nacional. Diante desse dilema, e apesar da possível inconsistência apontada no cálculo do small-cap premium, não se vislumbra para os presentes autos outra alternativa senão a aprovação do valor adotado a título de small-cap premium para cálculo do custo de capital considerado no presente projeto.

130. Não obstante, em virtude de a metodologia aplicada para cálculo do small-cap premium ser controversa quanto à sua aplicação no Brasil, e tendo em vista o potencial de crescimento de projetos a serem contratados mediante a concessão patrocinada, tem-se por oportuno determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que realize estudos para estabelecer metodologia própria de aplicação e cálculo do small-cap premium aos empreendimentos realizados no Brasil.

O uso da inflação correta no Capital de Terceiros

131. Por sua vez, o custo de capital terceiros é obtido a partir das taxas empregadas pelo provável financiador do projeto, no presente caso, o BNDES. Observou-se que a taxa real de empréstimo do BNDES, ao ser levada ao cálculo do WACC nominal, foi multiplicada erroneamente pela inflação brasileira, quando o correto seria considerar a inflação americana.

132. Questionado sobre isso na segunda diligência, o MP confirmou o equívoco e promoveu as correções, o que resultou em decréscimo do WACC de 9,9% para 9,1% (item ‘t’, fl. 9 do Anexo 15).

Dos valores finais do WACC

133. Reproduz-se na Tabela 10 os valores obtidos neste projeto para os componentes parciais de risco e para o valor final do WACC, comparativamente a outros estudos desenvolvidos e já analisados por esta Unidade Técnica. Alguns dos valores confrontados, os quais se encontram grifados, independem do setor considerado, o que nos permite este comparação.

Tabela 10. Custo do capital médio ponderado (WACC)

BR-324/116 Transmissão Distribuição

Estrutura Ótima de Capital (alavancagem financeira) 60% 65% 50%

Custo de Capital Próprio 20,20% 15,27% 14,14%

Taxa livre de risco 5,25% 5,24% 6,01%

Prêmio de risco de mercado 5,20% 6,47% 7,76%

Beta médio desalavancado 0,57 0,306 0,159

Beta médio alavancado 1,13 0,681 0,264

Prêmio de risco país 4,14% 3,62% 4,08%

Prêmio de risco cambial - 2,00% 2,00%

Small-cap premium 4,95% - -

Custo de Cap. de Terceiros 9,84% 13,00% 15,76%

WACC nominal 12,00% 10,92% 12,27%

WACC real 9,10% 8,16% 10,96%

Fonte: Notas técnicas 048/2006-SRT/ANEEL e 188/2006-SRE/ANEEL

134. Pode-se observar que os valores apresentam grandezas razoáveis, quando comparados a cálculos recentemente apresentados em outros setores. Esses estudos recentes permitem uma avaliação do novo cenário econômico do país, que aponta para a redução do risco-país.

135. As diferenças verificadas decorrem de outros parâmetros necessários ao projeto, tais como o índice de cobertura do serviço da dívida e a garantia de remuneração do investidor em razão da estrutura de financiamento do projeto, tratados mais a adiante.

3. Das saídas do fluxo de caixa: Investimentos e Custos Operacionais

136. A constituição do TC n° 015.508/2006-1, apartado aos presentes autos, e a manifestação da Secob quanto à regularidade, consistência e exatidão das projeções de investimentos e de custos operacionais previstos para o presente projeto foi determinada pelo Presidente desta Casa, Ministro Adylson Motta (fl. 7) em 18/7/2006. Por essa razão, todas as referências apresentadas neste item da instrução referem-se a esse processo apartado.

137. A fiscalização efetivada pela Secob no período de 17/7 a 31/8/2006 (fl. 11) resultou no relatório de fls. 13/84. Dada a relevância e a magnitude da análise empreendida por essa Secretaria, transcreve-se, a seguir, parte do mencionado relatório:

‘I. DO PROJETO APRESENTADO PELO MPOG

3. A parceria público-privada em análise é regida pela Lei n.º 11.079/04 - comumente conhecida como Lei das PPP’s - e consiste num contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada, ou seja, além da tarifa cobrada dos usuários, há uma contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. O projeto compreende 792,2 quilômetros de extensão, sendo 219,6 quilômetros (trecho duplicado) na rodovia BR-324, entre a cidade de Salvador e a cidade de Feira de Santana; 524,2 quilômetros na rodovia BR-116, com início em Feira de Santana e estendendo-se até a divisa da Bahia com

Minas Gerais; 29,9 quilômetros no contorno de Vitória da Conquista e 18,5 quilômetros no trecho entre a BR-324 e o Porto de Aratu (ida e volta). A concessão foi definida para um prazo de quinze anos e o investimento total a ser realizado nesse período é de R$ 1.134.637.009,10, com data-base em dezembro/2005.

4. Foi apresentado estudo (Anexos 01 a 07) sobre a situação física atual do pavimento, que serviu de base para a definição de todas as intervenções previstas ao longo dos quinze anos da concessão. Nesse estudo, foram considerados os defeitos superficiais do pavimento, a irregularidade longitudinal e as deformações nas trilhas de roda, o desnível existente entre a pista de rolamento e os acostamentos e a situação superficial dos acostamentos. Da análise desses fatores, foi identificada a necessidade de intervenções corretivas imediatas, previstas para o 1º ano da concessão e denominadas de ‘Trabalhos iniciais’, que envolvem reparos localizados - superficiais e profundos -, fresagem e recomposição parcial do pavimento da pista com concreto betuminoso usinado a quente - CBUQ, e execução de tratamento superficial duplo - TSD nos acostamentos.

5. O estudo contemplou também uma avaliação das condições estruturais do pavimento, tendo sido realizados levantamentos deflectométricos que, em conjunto com as características do tráfego e suas respectivas taxas de crescimento, permitiram a definição das políticas de ampliação, restauração e manutenção dos pavimentos, a serem implementadas a partir do 2º ano da concessão até o 15º ano. Vale destacar que as atividades de manutenção, de caráter rotineiro, serão estabelecidas de modo a preservar as características técnicas e operacionais do sistema rodoviário, dentro dos padrões de serviços definidos nas especificações técnicas da própria concessão.

6. Para as obras de restauração - que se estendem do 2º ao 5º ano da concessão -, foram definidas as intervenções necessárias, com base na evolução no tempo dos fatores de irregularidade longitudinal e área trincada ao longo do pavimento. Dessa forma, as intervenções realizadas devem garantir que, ao final do 5º ano, a totalidade do sistema rodoviário atenda aos padrões de desempenho aceitáveis para esses fatores. Dentre as intervenções previstas nessa fase, destacam-se os serviços de reciclagem do revestimento da pista e recomposição dos acostamentos com pré-misturado a quente - PMQ.

7. De forma análoga, para as obras de manutenção - que se estendem do 6º ao 15º ano da concessão -, as intervenções necessárias também foram definidas com base na evolução no tempo dos fatores de irregularidade longitudinal e área trincada ao longo do pavimento. Dentre as intervenções previstas nessa fase, destacam-se os serviços de recomposição do pavimento da pista com microrrevestimento asfáltico a quente e recomposição dos acostamentos com PMQ.

Foram previstas também, nas fases de Trabalhos iniciais, Restauração e Manutenção, intervenções nos demais elementos do sistema rodoviário - dispositivos de proteção e segurança, sinalização, drenagem e obras de arte correntes, iluminação, obras de arte especiais, canteiro central e faixa de domínio -, levando-se em consideração as condições funcionais e estruturais de cada um desses componentes, bem como o atendimento aos padrões de serviço estabelecidos nas especificações técnicas da concessão. Obras de recuperação e conservação ambiental também foram alocadas nessas três fases, em atendimento às normas dos órgãos de controle ambiental.

8. Tomando-se por base o fluxo de tráfego na rodovia, os segmentos com rampa, os perímetros urbanos próximos à rodovia e as regiões com alto índice de acidentes, foram previstas obras de melhoria e ampliação da capacidade das vias, a saber: duplicações, faixas adicionais, passarelas, trevos e acessos, e ruas laterais. Tais obras têm previsão de início no 1º ano da concessão e devem se estender até o 7º ano. O projeto contempla obras de duplicação em 83,7 quilômetros e implantação de faixas adicionais em 145,8 quilômetros.

9. É de responsabilidade da concessionária também a adoção de políticas de operação e monitoração do sistema rodoviário, de forma a disponibilizar serviços adequados e proporcionar conforto e segurança aos usuários da via. Dentre as atividades previstas para operação e monitoração do sistema, incluem-se a construção de um Centro de Controle Operacional - CCO, o sistema de controle de tráfego, o sistema de pesagem de veículos, o sistema de telecomunicações, o sistema de atendimento ao usuário e o sistema de guarda e vigilância patrimonial.

10. Para a estimativa de custos do projeto, foram adotadas a estrutura e a metodologia do Sistema de Custos Rodoviários - Sicro2 para a composição de custos unitários dos itens de serviços referentes a restauração, manutenção, melhorias e ampliações, sendo que os custos unitários de equipamentos, insumos e mão-de-obra foram obtidos por meio de pesquisas de mercado junto a empresas e revistas especializadas, com data-base em dezembro/2005. O orçamento consolidado de investimentos, para todas as fases da obra, ao longo dos quinze anos de concessão, é apresentado na Tabela 01.

TABELA 01 - Cronograma de investimentos

Tipo de investimento Valor (R$) % total Período

Trabalhos iniciais 93.362.821,53 8,2% ano 1

Restauração 246.869.878,28 21,8% anos 2 a 5

Manutenção periódica da pista 267.153.972,62 23,5% anos 6 a 15

Obras de melhoria e ampliações 270.193.828,30 23,8%

Duplicações 116.290.179,44 10,2% anos 6 a 7

Faixas adicionais 100.533.126,19 8,9% anos 2 a 6

Ruas laterais 8.272.133,53 0,7% anos 6 a 7

Interseções, retornos, trevos e acessos 21.395.298,06 1,9% anos 1 a 5

Passarelas 23.703.091,08 2,1% anos 2 a 3

Edificações 41.726.680,24 3,7% anos 1 a 7

Equipamentos e sistemas de operação 162.179.678,03 14,3% anos 1 a 14

Desapropriação 1.219.689,82 0,1% ano 1

Canteiro - mobilização e desmobilização 43.879.025,04 3,9% anos 1 a 15

Projeto 8.051.435,24 0,7% anos 1 a 15

TOTAL 1.134.637.009,10

12. No presente trabalho, serão avaliadas a regularidade, a consistência e a exatidão das projeções de investimentos, com foco na adequação das soluções técnicas adotadas à realidade atual das rodovias em estudo e na razoabilidade dos preços apresentados no orçamento de investimentos, tomando-se por base as composições de preço do Sicro2. No sentido de complementar os estudos da equipe, foi realizada vistoria in loco, devidamente autorizada por força do despacho às fls. 07 do TC - 015.508/2006-1 do Exmo. Sr. Ministro Presidente Adylson Motta, no período de 25/07 a 28/07/06, tendo sido percorrida toda a extensão rodoviária compreendida no objeto da PPP, de modo a avaliar a situação física do pavimento e confrontá-la com os dados apresentados no estudo do MPOG.

(...)

III. CONCLUSÃO

264. O projeto de PPP ora analisado tem por objeto obras de restauração, manutenção e implantação de melhorias nas rodovias BR-116 e BR-324 no estado da Bahia, no valor de R$ 1.134.637.009,10. A partir das informações entregues pelo MPOG, o presente trabalho avaliou os pontos do projeto referentes às soluções técnicas apresentadas e seus respectivos custos, com o decorrente reflexo no valor total da obra. A análise realizada teve foco nas fases de Trabalhos iniciais, Restauração, Manutenção, e Melhorias e ampliações, que representam R$ 877.580.500,73, ou seja 77,3% do total, valor este considerado representativo do custo total da obra. Se tomados a valor presente, os custos analisados se tornam ainda mais relevantes.

265 No estudo realizado pela equipe, foi verificado que o projeto da PPP não possui todos os elementos do projeto básico, conforme art. 6º, inciso IX da Lei 8.666/93. Existiram algumas simplificações e generalização de soluções que levaram a algumas imprecisões no orçamento final do empreendimento. Conforme discutido no item II.1, a análise da equipe quanto às inconsistências e imprecisões foi norteada pela seguinte premissa:

‘Considerando que o contrato será gerido consoante critérios de avaliação de desempenho, é razoável a posição de que o projeto em questão não necessita de todo o detalhamento exigido para um projeto de obra a ser contratada pela Administração Pública. Entretanto, simplificações de projeto podem ser válidas somente se comprovada uma posição conservadora com relação ao preço final, conduzindo necessariamente a uma estimativa de custo mais baixa. Caso contrário, deve ser executado o projeto nos exatos termos da Lei 8.666/93. Tal entendimento está de acordo com os princípios constitucionais da Razoabilidade e Economicidade.’

266. Assim, dois tipos de inconsistências foram verificados no projeto da PPP: incorreções, incoerências e desrespeito aos normativos técnicos; e imprecisões e generalizações nos levantamentos e soluções técnicas adotados.

267. No primeiro grupo de irregularidades, prevê-se o encaminhamento de determinações que permitam a imediata redução do valor da obra por representarem incoerências de quantificação e ausência de consonância com o normativo vigente. No segundo, tratou-se de imprecisões provenientes de simplificações na metodologia de dimensionamento que embasaram o orçamento do empreendimento. Nos casos em que estas simplificações levaram a uma imprecisão capaz de onerar o custo final da obra, determinou-se seu refazimento ou melhor detalhamento. Já nos casos em que as simplificações foram conservadoras e incapazes de ensejar um acréscimo de custos no valor final da obra, acataram-se as justificativas do gestor.

268. Vale mencionar também que algumas inconsistências apontadas inicialmente pela equipe foram devidamente esclarecidas pelo MPOG - adotando-se como parâmetro o entendimento já exposto sobre os elementos do projeto básico -, não tendo, nesses casos, gerado qualquer tipo de atuação por parte deste Tribunal. Encontram-se nesse grupo as seguintes inconsistências: II.2.2 - Diagnóstico das condições das rodovias e soluções técnicas apresentadas diferem do normativo vigente; II.2.4 - Cálculo do número N; II.2.5 - Homogeneização do IRI e do tráfego no levantamento das pistas duplas; II.2.6 - Projeto de PPP com trecho rodoviário em perímetro urbano; II.2.7 - Sondagens não realizadas; II.3.1 - Ausência de vínculo entre a solução adotada e o IGG, ICPF e IES; II.4.1 - Utilização do IRI no ‘Catálogo de soluções’; II.4.3 - Substituição do recapeamento com CBUQ de espessuras 4, 5 ou 6 cm por reciclagem de espessura 7 cm; II.5.1 - Ausência de critério na estimativa dos serviços; e II.6.1 - Altura do pavimento. É importante destacar que a inconsistência apontada no item II.6.1, embora tenha sido saneada em relação ao MPOG, dará margem a uma determinação do Dnit, conforme descrito na análise da referida inconsistência pela equipe.

269. Dentre as inconsistências das quais originou-se alguma atuação do TCU - seja determinação ou recomendação -, o MPOG já se manifestou em relação a algumas falhas no sentido de alterar o projeto apresentado inicialmente e reduzir, assim, o custo total do empreendimento. São elas: II.2.1 - Desconformidade entre a situação inicial apresentada no projeto e o encontrado na prática; II.2.3 - Ausência de estudos de acidentes e segurança de trânsito; II.3.2 - Inconsistência nos levantamentos dos acostamentos; II.4.4 - Sobreposição dos serviços de recapeamento com CBUQ de espessuras 7 e 8 cm e fresagem descontínua em 31% da área total; II.7.2 - DI inadequado e II.7.3 - Encargos sobre mão-de-obra inadequados. Especial atenção deve ser dada à inconsistência apontada no item II.2.3, posto que a redução de acidentes é uma das principais razões para se manter a malha rodoviária em bom estado de trafegabilidade, devendo portanto ser tratada com prioridade em todos os empreendimentos do setor.

270. Para outras inconsistências, entretanto, os esclarecimentos prestados pelo MPOG não foram satisfatórios, de forma que a equipe considera necessárias as devidas correções. São elas: II.4.2 - Ausência de vínculo entre o ‘Catálogo de soluções’ e as obras; II.5.2 - Superestimativa de quantitativos de serviços para a fase de manutenção; II.6.2 - Quantitativos de imprimação e pintura de ligação superestimados; II.6.3 - Largura de plataforma incoerente para as duplicações; II.6.4 - Largura de plataforma incoerente para as implantações de terceira faixa; II.6.5 - Duplicidade de previsões para terraplenagem e pavimentação nos serviços de duplicação; II.6.6 - Estimativa de implantação de terceira faixa em local com alargamento já existente; II.6.7 - Camada drenante quantificada incorretamente; II.6.8 - Dreno profundo quantificado incorretamente; II.6.9 - Inconsistência na quantificação dos dispositivos de drenagem e escavações em seções de aterro e em nível; e II.7.1 - Valores do projeto de PPP x Valores do Sicro2.

271. Considerando-se somente as inconsistências já acatadas pelo MPOG, a redução no custo total do empreendimento é estimada em R$ 41,1 milhões. Com o acréscimo das inconsistências que devem ainda ser corrigidas - incluindo-se aí a revisão das composições de custos unitários com base no Sicro2 - a redução total estimada será da ordem R$ 224,9 milhões (19,8% do total), se adotado um desconto de 15% em relação Sicro2, ou R$ 385,5 milhões (34,0% do total), se adotado um desconto de 30% em relação Sicro2 (Anexo 11, fls. 45).

272. Com a adoção das alterações e recomendações propostas, entende-se que este projeto de PPP bem como outros que venham a ser desenvolvidos estarão em conformidade com os mandamentos legais e instruções técnicas em vigor, no aspecto atinente às projeções de investimentos, decorrentes das soluções técnicas adotadas e dos preços apresentados no orçamento do empreendimento.’

138. Em 13/10/2006, após a obtenção de vistas das proposições formuladas pela Secob, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão encaminhou, por meio do Ofício n° 510/2006/ASSEC/MP (fls. 90/91 do TC n° 015.508/2006-1), os ajustes finais e as correções nos estudos que se analisa, inseridos nos Anexos 12 e 13 destes autos.

139. Transcreve-se, a seguir, excerto da análise final da Secob (fls. 94/106 do TC n° 015.508/2006-1):

‘I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

4. O MPOG inicia seu relatório resumindo a maneira como foi realizada a análise do Projeto BR 116/324-BA pela SECOB. Situou que esta Unidade Técnica reconhece como razoável que possa haver uma simplificação nos elementos de projeto básico, uma vez que na parceria público-privada a contratação é feita por parâmetros de desempenho, cabendo à Concessionária propor a solução técnica que mais lhe convém. Desta forma, o projeto tem como objetivo servir de base para a elaboração do orçamento e determinar o valor teto da contraprestação pública que constará do edital de contrato.

5. A MPOG acrescenta que ‘em procedimentos concorrenciais, o preço de licitação deve estar baseado em premissas conservadoras, a fim de fomentar participação do maior número possível de licitantes’. Continua: ‘Ainda que os parâmetros do edital possam servir de base para os lances iniciais da disputa entre os licitantes, a concorrência no processo licitatório leva, como mostra a experiência, a resultados claramente favoráveis ao poder público e à sociedade em geral’. Avalia que a concorrência pode estar comprometida caso haja a percepção, por parte dos potenciais licitantes, de que o valor proposta na licitação não reflita os investimentos que deverão ser realizados.

6. Nesta linha de raciocínio, ressalta que o TCU não considerou tais justificativas rejeitou as razões do MPOG e determinou que sejam feitos ajustes nos estudos então realizados. Cita que a realização desse ajustes pode gerar uma percepção por parte do mercado de que os investimentos no Projeto de PPP poderiam estar subestimados, reduzindo potenciais interessados e prejudicando o processo concorrencial.

7. Inicialmente, cabe-nos redargüir que os ajustes indicados por esta Unidade Técnica se referiram, todos, não a simplificações do projeto, mas a erros, às vezes grosseiros, de quantificação e levantamento estimativo de serviços e obras de engenharia. Aliás, as simplificações, conforme mesmo afirma o MPOG, foram em sua grande maioria acatadas, por todos os motivos já expostos no TC 015.508/2006-1. Ora, não se trata, pois, de conservadorismos e sim de correções de práticas à revelia do normativo técnico e legal vigente.

8. A afirmativa de que ‘em procedimentos concorrenciais, o preço de licitação deve estar baseado em premissas conservadoras, a fim de fomentar participação do maior número possível de licitantes’ carece também de fundamento. Em um orçamento de uma obra para licitações comuns o objetivo do orçamento da Administração é estabelecer um teto de admissibilidade dos preços. Por isso o orçamento, de fato, deve ser conservador. Já em uma PPP ou concessão, a margem de erro ou risco do negócio será avaliado na avaliação econômica do empreendimento. É a avaliação econômica que estabelecerá a margem a ser dada em relação ao preço do edital. O orçamento, portanto, deve refletir o preço de mercado.

9. Além disso, pela argumentação do MPOG, se um orçamento é conservador (preços mais altos que o de mercado), haverá maior número de licitantes e, consequentemente, maior disputa que refletirá em um preço mais vantajoso para a Administração. Ora, mas em um orçamento simplista, resumido, às vezes incorreto, quanto maiores as simplificações e, portanto, quanto maiores as incertezas, maior o risco intrínseco do empreendimento. Isto, é obvio, irá impactar a análise de sensibilidade e avaliação econômica do empreendimento. O empreendedor avaliará estas incertezas e, naturalmente, as disporá em seus custos. Se as incertezas são maiores, os custos são maiores. É improcedente, mais uma vez, a indicação de que um orçamento mais alto irá proporcionar propostas mas vantajosas. O orçamento deve refletir os preços de mercado e deve se aproximar, o quanto possível, dos reais encargos físicos, financeiros e econômicos da contratada. Assim, como já discutido no TC 015.508/2006-1, quando o gestor apresenta um orçamento simplificado (a reduzir o preço global, necessariamente), ele o faz por conta e risco.

10. Neste sentido, visto que foram constatados erros na estimativa de custos no projeto de PPP, foram determinadas correções a serem efetuadas de forma a propiciar a continuidade do empreendimento. E é sobre o atendimento às deliberações deste Tribunal que trata este relatório.

II. DAS ALTERAÇÕES DO PROJETO DE PPP

11. Depois das alterações efetuadas no projeto de PPP, após as observações desta Unidade Técnica, consideramos adequadas as seguintes alterações, segundo o relatório ‘AJUSTES FINAIS E CORREÇÕES NOS ESTUDOS DO PROJETO DE PPP BR-116/324 (BA)’ entregue pelo MPOG:

1. Condição das rodovias e Trabalhos iniciais;

2. Condição dos acostamentos;

3. Quantitativos de restauração;

5. Índices de pintura de ligação e imprimação;

6. Quantificação dos serviços de terraplenagem - duplicação;

7. Quantificação dos serviços de terraplenagem - terceiras faixas;

8. Aproveitamento das terceiras faixas nos serviços de duplicação;

9. Previsão de terceiras faixas em locais onde já estariam implantadas;

10. Duplicações em nível e em aterro - camada drenante;

11. Duplicações em nível e em aterro - dreno longitudinal profundo;

14. Definição do BDI;

15. Adicional de mão-de-obra.

12. Todavia, algumas alterações divergem ao indicado no corpo do relatório SECOB, TC 015.508/2006-1. Entendemos haver a necessidade de nova correção em aspectos relacionados aos seguintes itens:

4.Quantitativos de manutenção;

12. Duplicações em nível e em aterro - dispositivos de drenagem e aterro;

13. Composições de custos unitários.

13. Destarte, avaliaremos separadamente cada questão em que haja a necessidade de novas correções. (grifo nosso).’

140. Analisado cada um dos pontos divergentes, anteriormente relacionados, restou assente a seguinte proposição por parte da Secob:

67. Ante o exposto, consideramos:

a) adequadas as seguintes alterações, segundo o relatório ‘AJUSTES FINAIS E CORREÇÕES NOS ESTUDOS DO PROJETO DE PPP BR-116/324 (BA)’ entregue pelo MPOG:

1. Condição das rodovias e Trabalhos iniciais;

2. Condição dos acostamentos;

3. Quantitativos de restauração;

5. Índices de pintura de ligação e imprimação;

6. Quantificação dos serviços de terraplenagem - duplicação;

7. Quantificação dos serviços de terraplenagem - terceiras faixas;

8. Aproveitamento das terceiras faixas nos serviços de duplicação;

9. Previsão de terceiras faixas em locais onde já estariam implantadas;

10. Duplicações em nível e em aterro - camada drenante;

11. Duplicações em nível e em aterro - dreno longitudinal profundo;

14. Definição do BDI; e

15. Adicional de mão-de-obra.

b) necessária nova correção em aspectos relacionados aos seguintes itens:

4.Quantitativos de manutenção;

12. Duplicações em nível e em aterro - dispositivos de drenagem e aterro;

13. Composições de custos unitários.

68. Face a necessidade dos ajustes dos três pontos citados acima, propomos à Sefid que, com base nos fluxos de caixa ajustados com as estimativas do impacto das correções propostas, avalie a conveniência e oportunidade de paralisar o processo licitatório até que o edital do projeto de PPP contemple as seguintes propostas da unidade técnica:

- que esteja expresso no edital a condição de que, ao término do contrato, a rodovia apresente os seguintes critérios de desempenho: IRI = 2,0 m/km, TR = 0,0 % e SNC = 5,2;

- que nas duplicações em nível e em aterro, especificamente em relação aos dispositivos de drenagem e aterro, o projeto elimine as estimativas de cortes nas seções em nível e nos aterros;

- que o projeto apresente preços de mercado para os serviços, tomando como referência contratos firmados pela iniciativa privada ou contratos firmados pela Administração Pública, resultantes de licitações em que ocorreu efetiva situação concorrencial, ou, alternativamente, acolha o estudo já efetuado pela ANTT adotando o desconto médio em relação ao Sicro2 de 32%.’

Do Fluxo de Caixa e da Contraprestação Pública

141. O projeto é composto por diversos estudos que, em conjunto, permitem a obtenção do principal parâmetro do leilão: a contraprestação pública devida ao parceiro privado. Esse valor é obtido pela diferença entre os custos totais (impostos, remuneração do capital, custos operacionais e investimentos) e as receitas de pedágio.

142. A partir dos encargos estimados para a concessão (investimentos, custos operacionais, tributos) e das receitas, decorrentes da projeção de tráfego e das tarifas estabelecidas, chega-se ao fluxo de caixa operacional do empreendimento. A receita do empreendimento precisa ser tal que permita cobrir os encargos da concessionária, além de apresentar remuneração atrativa para o nível de risco do empreendimento.

143. No presente caso, os estudos apresentados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão indicam que as receitas previstas não são suficientes para cobrir os encargos e garantir remuneração adequada ao concessionário. Essa distinção caracteriza a concessão patrocinada, definida no § 1° do art. 2° da Lei n° 11.079/2004, e enseja a participação do poder público para complementar a receita, sob a forma de contraprestação pública.

144. No cálculo dessa contraprestação, o fluxo de caixa do empreendimento é descontado pelo custo do capital médio ponderado (WACC). A Taxa Interna de Retorno (TIR) resulta do fluxo de caixa total e, por definição, é a taxa que torna o valor presente líquido do fluxo de caixa livre nulo. O fluxo de caixa total incorpora não só o fluxo de caixa operacional e de investimentos, como também o financeiro, ou seja, o fluxo resultante representa a remuneração do investidor acionista.

145. Portanto, a partir das estimativas feitas para o projeto (tráfego, tarifa, custo de capital, investimentos, custos operacionais, prazo da concessão etc.), foi obtido o valor da contraprestação pública necessária para garantir a rentabilidade estabelecida nestes estudos. Esse valor será o teto máximo a ser estabelecido pelo Poder Concedente para julgamento das propostas formuladas em leilão público.

146. No presente projeto, as seguintes premissas foram adotadas como caso base:

- custo do capital: a estimativa do custo de capital é de 17,1% real para o investidor e de 7% para os credores, perfazendo um custo ponderado de capital de 9,1% (cf. Tabela 10);

- tarifa: a tarifa média adotada foi de R$ 0,035/km (cf. parágrafos 0 a 0);

tráfego: a projeção do tráfego considera um crescimento constante do PIB nacional de 3,5% ao ano (cf. parágrafos 0 a 0);

- prazo de Concessão: o principal fator para determinar o prazo da concessão foi o estudo da necessidade de duplicação da BR-116 entre o entroncamento com a BR-242 e a divisa com Minas Gerais. O pico de tráfego para o cenário de projeção de tráfego alto indica que haveria necessidade de duplicação do trecho mencionado apenas a partir do ano 16. Assim, resolveu-se limitar a concessão atual a 15 anos, desconsiderando-se, portanto, os referidos investimentos de duplicação;

- investimentos: o patamar de investimentos foi definido de modo a sustentar o nível de serviço na rodovia. No prazo de concessão estabelecido de 15 anos, o projeto contempla recuperação da rodovia no início da concessão e obras de duplicação na BR-116 entre Feira de Santana e sua interseção com a BR-242. A duplicação desse trecho visa atender à provável demanda de transporte da safra agrícola do interior do país via a BR-242 em direção ao porto de Aratu;

- custos operacionais: os custos operacionais estão orçados em aproximadamente R$ 50 milhões por ano.

147. A partir dos parâmetros anteriormente citados, obteve-se a contraprestação de R$ 37 milhões/ano. Essa contraprestação pública representará 25% da receita bruta total no segundo ano de concessão, decaindo para 16% da receita bruta total no décimo quinto ano.

148. A análise dos estudos permitiu identificar, entretanto, discrepância entre os resultados do fluxo de caixa do investidor e do projeto. Vale ressaltar que, enquanto o fluxo de caixa do investidor, que considera todas as rubricas e condições de financiamento do capital, apresenta rentabilidade de 17,1% (custo do capital próprio obtido nos estudos), o fluxo de caixa do projeto não apresentou a rentabilidade resultante do WACC (9,1%).

149. Verificou-se que, ao incorporar ao modelo as restrições firmadas pelo BNDES (Índice de cobertura da dívida), tido como principal financiador do projeto, a rentabilidade resultante do fluxo de caixa do projeto ficou majorada para 13%, mantido a remuneração do capital próprio de 17,1%. Tendo em vista que o desconto do fluxo de caixa pelo WACC (9,1%) seria mais econômico para o Governo em virtude de acarretar uma menor contraprestação pública, inquiriu-se sobre as razões que motivaram tal medida.

150. Segundo o MP, a opção por garantir a rentabilidade do custo de capital próprio, refletida no fluxo de caixa do acionista, deve-se ao fato de que esse é o parâmetro de maior interesse para o futuro concessionário. O gestor entende ser necessário garantir uma taxa de retorno livre dos pagamentos aos credores. Quanto à divergência entre a taxa de retorno do fluxo de caixa operacional e o WACC calculado, justificou-se ante as condições de alavancagem financeira e de financiamento da dívida embutidas no projeto. No fluxo de caixa do investidor, adotou-se a premissa de que a alavancagem financeira seria decrescente em razão da amortização do financiamento inicial tomado junto ao BNDES. Nesse caso, a alavancagem inicial de 60% será decrescente até o final da concessão. Por outro lado, a alavancagem utilizada no cálculo do WACC foi considerada constante durante todo o período de concessão (40% de capital próprio e de 60% de capital de terceiros).

151. O gestor informa, ainda, que para descontar o fluxo de caixa operacional pela taxa resultante do WACC seria necessário considerar uma estrutura de capital média que representasse a evolução da alavancagem durante o período. Essa alavancagem média deveria ficar em torno de 30% de capital de terceiros, de acordo com simulação apresentada.

152. Feitos tais esclarecimentos e verificações, são aceitáveis, para o projeto em análise, as conclusões finais relativas à utilização no cálculo do WACC de uma estrutura de capital média de aproximadamente 70% de capital próprio e de 30% de capital de terceiros. Nesses termos, a taxa resultante do WACC seria de 11,7%, não mais 9,1%, valor que reflete as peculiaridades de financiamento (capital de terceiros) do projeto. Esse resultado impacta no cálculo da contraprestação pública que fica reduzida dos R$ 41 milhões/ano previstos inicialmente para 37 milhões/ano, haja vista o custo de capital próprio de 17,1%, WACC de 11,7% e Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) mínimo de 1,3.

153. Observa-se, contudo, que o fluxo de caixa operacional apresenta uma TIR de 13%, superior à taxa de desconto obtida para o projeto de 11,7%. Essa diferença, como explicitado anteriormente, é devida às condições de financiamento estabelecidas como premissa do projeto. Constatou-se, entretanto, que o menor valor do ICSD apresentado nos estudos econômico-financeiros foi 1,33, ligeiramente superior ao mínimo estabelecido pelo BNDES. Donde se conclui que há margem para redução desse índice e, por conseguinte, da contraprestação pública, o que desonera a sociedade de um sobrepagamento indevido.

154. Feita simulação a partir da planilha apresentada pelo gestor, obteve-se redução adicional de R$ 750 mil/ano na contraprestação pública, que passaria a R$ 36,25 milhões/ano. Esse resultado foi atingido ao se alavancar marginalmente a participação de capital de terceiros de 60 para 61%, o que resultou no ICSD mínimo de 1,30, como exigido pelo financiador. Essa pequena alteração não compromete o projeto inicial e garante sua adequação às exigências do BNDES, que limita o empréstimo a 80% do valor dos investimentos.

155. Por conseguinte, propõe-se que seja determinado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que utilize nos estudos de viabilidade a máxima alavancagem possível, respeitadas as regras de financiamento considerados nos estudos econômico-financeiros em análise e com vistas a otimizar o resultado financeiro do projeto.

156. Por fim, verificou-se que as premissas financeiras adotadas (políticas de dividendos, necessidade de dívida subordinada, e outras) não foram sucintamente descritas, além de não terem sido claramente apresentadas nas planilhas eletrônicas correspondentes. Isso dificultou o entendimento do modelo. Deve-se recomendar, portanto, que os próximos estudos pormenorizem as premissas financeiras adotadas, bem como indiquem explicitamente, e de forma clara, nas planilhas eletrônicas onde tais premissas estão sendo contempladas.

4.1. Contraprestação pública

157. De acordo com o inciso V do art. 5° da Resolução CND n° 5/2006 (fl. 3), a contraprestação pública máxima admitida no procedimento licitatório para concessão da BR-116, trecho entre Feira de Santana e a divisa dos Estados da Bahia e de Minas Gerais, e da BR-324, trecho entre Feira de Santana e Salvador, será de R$ 55 milhões.

158. Como se depreende do relatório desenvolvido para apresentação ao CND (fls. 77/90 do Anexo 14), esse patamar máximo para a contraprestação pública suportaria um cenário mais pessimista, provavelmente em termos de evolução de tráfego, que o encaminhado pelo MP e analisado por esta unidade técnica, usualmente chamado nos estudos de caso base. Em todos os casos, a tarifa de pedágio foi fixada em R$ 0,035/km.

159. Deve-se esclarecer que a adoção de contraprestação máxima diferente daquela resultante dos estudos de viabilidade descaracteriza a atuação deste Tribunal, bem como torna inócua a análise depreendida nestes autos. Ademais, pode-se observar que a análise do cenário pessimista, que fundamenta o valor máximo de R$ 55 milhões, teria suscitado outros questionamentos e ponderações, a exemplo dos esforços envidados nestes autos pela unidade técnica.

160. É oportuno mencionar, ademais, que a adoção de contraprestação máxima decorrente de cenários de estudos econômico-financeiros distintos do encaminhado pelo gestor e, em conseqüência, analisado por este Tribunal não coaduna com o disposto no inciso VIII do art. 18 da Lei n° 9.491/97 que atribui ao TCU a competência de apreciar a documentação relativa aos processos de desestatização, aí incluídos as premissas adotadas e os estudos desenvolvidos.

161. Ante o exposto, deve-se determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de coordenador do Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGP), que, caso sejam estabelecidos no edital parâmetros técnicos e econômico-financeiros diferentes dos analisados por este Tribunal no caso-base, inclusive o valor máximo da contraprestação pública, reapresente a este Tribunal, conforme previsto na IN TCU n° 46/2004, os estudos de viabilidade que fundamentarem os novos parâmetros e premissas, bem como pormenorize as alterações realizadas nos mesmos em relação aos estudos originalmente encaminhados ao TCU.

5. Proposta de encaminhamento

162. Adota-se, na íntegra, as proposições feitas pela Secob (parágrafo 0), resultantes de atuação fiscalizatória efetiva e tecnicamente fundamentada.

163. Quanto ao encaminhamento proposto pela Semag (parágrafo 0), é devido determinar ao Ministério do Planejamento a remessa a este Tribunal, após a apreciação definitiva do projeto pelo Comitê Gestor das Parcerias Público-Privadas (CGP), dos preceitos de responsabilidade fiscal ainda pendentes.

164. Os estudos econômico-financeiros, por sua vez, foram desenvolvidos a partir de metodologias tradicionais na área de finanças corporativas e de projetos, mostrando-se, no tocante aos preceitos financeiros a serem considerados, completo e bem elaborado. Por fim, vale registrar que a metodologia apresentada representa avanço importante nas práticas usualmente adotadas nas concessões rodoviárias vigentes e que o estudo econômico-financeiro analisado nestes autos para fins de outorga de concessão de serviço público de rodovias foi o melhor até agora encaminhado a este Tribunal.

165. Não obstante, no que se refere ao acompanhamento do primeiro estágio da outorga de Parceira Público-Privada (PPP), na modalidade de concessão patrocinada, para restauração, manutenção, operação e aumento da capacidade da BR-116, trecho entre Feira de Santana e a divisa dos Estados da Bahia e de Minas Gerais, e da BR-324, trecho entre Feira de Santana e Salvador, nos termos do art. 13 da IN TCU n° 46/2004, faz-se necessário encaminhar as seguintes proposições:

1) aprovar os procedimentos relativos ao primeiro estágio do acompanhamento objeto destes autos, relativos ao caso-base, desde que sejam implementadas as correções relacionadas no item 2;

2) determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de coordenador do Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGP) e com fulcro no que estabelece o inciso I do art. 43 da Lei n° 8.443/92 c/c o inciso II do art. 250 do RITCU:

a) encaminhe a este Tribunal de Contas, tão logo seja apreciada definitivamente pelo Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGP), cópia da documentação que comprove o atendimento aos preceitos de responsabilidade fiscal previstos na Lei Complementar n° 101/2000 e na Lei n° 11.079/2004, em especial o disposto no art. 10, incisos I, alíneas b e c, II, III, IV e V e no art. 22 desta última Lei, acompanhada das premissas e da metodologia de cálculo utilizadas, quando aplicável, bem como do pronunciamento de que trata os incisos I e II do § 3º do art. 14 da Lei n° 11.079/2004; (parágrafo 0)

b) considere como índice de evasão de tráfego da alternativa base, para veículos leves na praça de pedágio P3, o percentual consignado nos estudos de -11,3% e promova a conseqüente atualização da matriz de tráfego; (parágrafo 0)

c) elimine do projeto de engenharia relativo às duplicações em nível e em aterro, especificamente em relação aos dispositivos de drenagem e aterro, as estimativas de cortes nas seções em nível e nos aterros; (parágrafo 0)

d) apresente os preços de mercado adotados para os serviços de engenharia considerados no projeto, tomando como referência contratos firmados pela iniciativa privada ou contratos firmados pela Administração Pública, resultantes de licitações em que tenha ocorrido efetiva situação concorrencial, ou, alternativamente, acolha o estudo já efetuado pela ANTT em que adota o desconto médio de 32% em relação ao Sicro2; (parágrafo 0)

e) faça constar do edital a condição expressa de que, ao término do contrato, a rodovia apresente os seguintes critérios de desempenho: Índice da Medição da Irregularidade Longitudinal (IRI) = 2,0 m/km, Trincamento (TR) = 0,0% e Número Estrutural do Pavimento (SNC) = 5,2; (parágrafo 0)

f) utilize nos estudos de viabilidade a máxima alavancagem possível, respeitadas as regras de financiamento considerados nos estudos econômico-financeiros em análise e com vistas a otimizar o resultado financeiro do projeto. (parágrafo 0)

3) determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de coordenador do Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGP), que, caso sejam estabelecidos no edital parâmetros técnicos e econômico-financeiros diferentes dos analisados por este Tribunal no caso-base, inclusive o valor máximo da contraprestação pública, reapresente a este Tribunal, conforme previsto na IN TCU n° 46/2004, os estudos de viabilidade que fundamentarem os novos parâmetros e premissas, bem como pormenorize as alterações realizadas nos mesmos em relação aos estudos originalmente encaminhados ao TCU; (parágrafo 0)

4) determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de coordenador do Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGP) e com fulcro no que estabelece o inciso I do art. 43 da Lei n° 8.443/92 c/c o inciso II do art. 250 do RITCU que realize estudos para estabelecer metodologia própria de aplicação e cálculo do small-cap premium às futuras outorgas; (parágrafo 0)

5) recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com fulcro no inciso III do art. 250 do RITCU, que pormenorize nos próximos estudos as premissas financeiras adotadas, bem como indique explicitamente, e de forma clara, nas planilhas eletrônicas onde tais premissas estão sendo contempladas;

6) dar conhecimento da deliberação que vier a ser proferida nos presentes autos, bem como do relatório e voto que a fundamentarem, ao Conselho Nacional de Desestatização (CND), ao Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGP), ao Ministério dos Transportes (MT) e à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);

7) restituir os presentes autos à Sefid, a fim de que seja dada continuidade ao acompanhamento do processo licitatório para outorga da concessão patrocinada da BR-116, trecho entre Feira de Santana e a divisa dos Estados da Bahia e de Minas Gerais, e da BR-324, trecho entre Feira de Santana e Salvador.”

É o Relatório.

Voto do Ministro Relator
Trago à apreciação deste C. Plenário extenso trabalho de análise coordenado pela Secretaria de Fiscalização de Desestatização - Sefid sobre a documentação preparatória da primeira outorga de Parceria Público-Privada de serviço público que é submetida ao exame desta Corte. Trata-se da concessão de exploração de dois trechos rodoviários contíguos, um localizado na BR-116, com 524,2 km, e o outro pertencente à BR-324, com 113,2 km, ambos localizados no Estado da Bahia, com extensão total de 637,4 km. A concessão terá o prazo de quinze anos e prevê investimentos totais em obras e melhorias da ordem de R$ 1,115 bilhões e receita bruta de R$ 2,738 bilhões no prazo citado.

2 O regime previsto será o de concessão patrocinada, em que o custeio das ações e serviços a cargo da concessionária é repartido entre os usuários e o próprio poder concedente, nos termos da lei de regência desse novel instrumento de administração pública, Lei 11.079/2004. No modelo adotado no projeto, o nível tarifário foi previamente fixado em R$ 0,035/km, de acordo com os critérios indicados na documentação, enquanto o valor da contraprestação pública constituirá o critério de julgamento da licitação a ser realizada. Registre-se que não há, nos autos, questionamentos quanto à modelagem e ao parâmetro tarifário adotados.

3. Convém repisar, ainda em preliminar, que aplicou-se à espécie, à míngua de normativo específico para as PPPs, a regulamentação baixada por esta Corte para as concessões comuns de rodovias federais, consubstanciada na Instrução Normativa 46/2004. Nesta oportunidade, a Sefid submete à aprovação desta Corte os procedimentos do órgão federal concedente relativos ao primeiro estágio, que nos termos da disciplina fixada na norma citada, compreende os atos e fatos correspondentes á fase interna do processo licitatório típico.

4. Além da Sefid, participaram da avaliação ora em análise a Secretaria de Macroavaliação Governamental - Semag e a Secretaria de Fiscalização de Obras e Patrimônio da União - Secob. À primeira unidade citada coube pronunciar-se sobre o atendimento por parte do projeto de PPP das exigências orçamentárias e fiscais, entre elas a devida previsão nos orçamentos da União e os limites de comprometimento fiscal impostos ao instrumento pela legislação aplicável. Sob esse último aspecto, impende desde logo registrar que a Semag não aponta quaisquer restrições à PPP em exame, que requererá dispêndios da ordem de 0,017% da receita corrente líquida da União, bem abaixo, portanto, do limite de 1% fixado no art. 22 da Lei 11.079/2004. De todo modo, sugere, com acerto, que, em caso de alteração dos parâmetros subjacentes ao projeto encaminhado a este tribunal, sejam apresentados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, que coordenou os estudos preliminares do presente projeto de Parceria Público-Privada, documentação comprobatória do atendimento às exigências fiscais pelo projeto reconfigurado.

5. Já a Sefid, em sua instrução final, que também consolida as intervenções da Semag e da Secob, cujo parecer é abordado mais à frente, detém-se sobre os aspectos econômico-financeiros e propriamente regulatórios dos estudos prévios encetados pelo poder concedente, que são reputados pela Unidade como os de melhor qualidade dentre os já enviados à apreciação desta Corte. Neste Voto, abordarei apenas os pontos do estudo que foram objeto de reparo por parte da Sefid, manifestando, desde logo, concordância com as partes por ela abonadas, todas elas explicitadas na transcrição constante do relatório precedente.

6. A primeira ressalva apontada pela Sefid diz respeito à taxa de fuga de tráfego de veículos leves por vias alternativas na praça de pedágio P3 da planilha eletrônica que adapta os valores encontrados nos estudos técnicos à tarifa escolhida. Tal planilha teria considerado a taxa de 11,3% quando os estudos apontaram -11,3%. Nesse ponto, a expectativa de melhoria das condições de tráfego traria um ganho de movimento e não uma evasão. Embora não tenha sido mensurado, a falha tem reflexo nas projeções de tráfego realizadas, com efeito presumivelmente majorador sobre a estimativa do valor da contraprestação pública. Por isso a Sefid propõe, mediante determinação, sua correção e conseqüente atualização da matriz de tráfego.

7. Noto, a esse respeito, que o MPOG não foi ouvido explicitamente sobre a falha apontada pela Sefid, já que foi chamado apenas a explicar, de modo genérico, a fórmula de cálculo da evasão em diligência saneadora que lhe foi dirigida, limitando-se, em resposta, a remeter a questão à documentação anteriormente encaminhada. Concordo com a Unidade Técnica em que a questão está a exigir o devido esclarecimento, sem que tenha, no entanto, força suficiente para impedir a aprovação do presente estágio. Não sei se, por se tratar de matéria eminentemente técnica, que ficou a cargo da consultora contratada para o levantamento dos dados de campo, seja o caso de se determinar pura e simplesmente a substituição dos valores questionados pelos números considerados corretos na planilha estimativa do tráfego. Por isso, considero mais consentâneo instar o MPOG a avaliar a questão e efetuar os reparos considerados devidos, ficando a conformidade dos atos praticados para ser verificada nos estágios seguintes da fiscalização a cargo da Sefid.

8. A ressalva seguinte apontada pela Unidade refere-se à definição da taxa pelo small-cap premium, que é um dos elementos do custo estimado para o capital próprio da futura concessionária. Esse componente procura captar o adicional de risco atribuível ao tamanho da empresa, variável a que também se atribui o poder de influir no preço dos títulos. Entende a Sefid que o método de cálculo desse parâmetro, por ter sido baseado em modelo vigente no mercado norte-americano, pode veicular fatores já considerados nos outros componentes do custo, como o risco-país. Por isso entende que o cálculo do componente efetuado pelo MPOG deve ser abonado, apesar da possível distorção, mas sugere que a Pasta seja compelida a desenvolver metodologia aplicável ao mercado nacional, para uso em futuras outorgas.

9. Com a devida vênia, parece-me claro que a obrigação de desenvolver estudos teóricos ou aplicados para o cálculo do small-cap premium não pode ser cometida ao Ministério do Planejamento, cuja competência não chega evidentemente aos largos de desenvolver a teoria subjacente ao instrumental necessário ao seu exercício. É a própria Sefid que reconhece, nas consultas que empreendeu na literatura abalizada, a inexistência de estudos sobre o cálculo do risco do tamanho da empresa para a realidade brasileira.

10. Por isso, e levando em conta a relevância da ressalva levantada pela Unidade, entendo de melhor alvitre que, em vez de determinação, seja a Pasta recomendada a fomentar os estudos requeridos, facultando-lhe dessa forma a possibilidade de definir suas prioridades quanto à melhor utilização dos recursos de que dispõe para os estudos e pesquisas de seu interesse.

11. Ainda no que tange à avaliação financeira do projeto, a Sefid queixa-se de que algumas premissas utilizadas no modelo, tais como a política de dividendos e necessidade de dívida subordinada careceram de maiores esclarecimentos e da indicação precisa de sua incidência no modelo, dificultando sua compreensão, de forma que a Sefid sugere que o Ministério seja recomendado a, nos próximos estudos, pormenorizar com suficiência tais variáveis, com indicação clara de sua participação nas fórmulas e planilhas eletrônicas apresentadas. Já aqui entendo que o caso não seja de recomendação, mas de determinação, que, dos administradores públicos se há de exigir o máximo de transparência nas suas motivações mais complexas, de modo a suprimir toda a assimetria de informação capaz de impedir a correta avaliação da política em gestação.

12. A Sefid endossa os resultados da avaliação financeira do projeto, que indicam o valor da contraprestação pública anual de R$ 37 milhões de reais. No entanto, observa que, aumentando-se marginalmente a participação de capital de terceiros de 60% para 61%, a mesma contraprestação pública reduzir-se-ia para R$ 36,25 milhões sem que o índice mínimo de cobertura da dívida admitido pelas normas do BNDES fosse violado. Constatado tal fato, em simulações efetuadas na própria planilha eletrônica apresentada pelo Ministério, a Unidade Técnica propõe seja o MPOG determinado a utilizar a maior alavancagem possível, minorando, no mesmo passo, o subsídio do setor público ao projeto.

13. Registrando, de início, que não há manifestação do gestor sobre a incisiva projeção realizada pela Sefid, manifesto dúvidas sobre o grau de liberdade do gestor na atribuição de valores às variáveis incluídas no modelo. Em outras palavras, indago se a estrutura de capital adotada no modelo resulta da decisão arbitrária do planejador ou se, ao contrário, foi determinada pela experiência do setor. A esse respeito, os estudos ora analisados nada esclarecem. À fl. 38 do Anexo 13 dos autos, consta a singela explicação de que “Pressupõe-se que a estrutura de capital total consista de 40% de capital próprio e de 60% de débito”.

14. Outra ressalva que faço à projeção da Sefid é o fato de que a unidade tomou como condicionante único o ICSD mínimo de 1,3, mas há no modelo, altamente estimativo, diga-se de passagem, outros condicionantes a serem atendidos, tão importantes quanto os limites de endividamento. Um deles, a atratividade do projeto, pode restar atingida por uma alavancagem excessiva, ainda que baseada em juros subsidiados. Com efeito, é de se notar que, de acordo com a política de dividendos adotada nos estudos, o fluxo de capital para o investidor só será liberado quando os requisitos de alavancagem estiverem preenchidos (fl. 34, Anexo 13). Logicamente, com um custo financeiro maior, a taxa interna de retorno pode não chegar ao custo do capital próprio estimado, em termos reais, em 17,1% (fl. 37, Anexo 13). Ademais, se a meta é manter o ICSD acima de 1,3 ao longo do prazo de concessão, a redução pura e simples da contraprestação estimada é suficiente para assegurá-la, sem necessidade de qualquer alteração da composição do capital.

15. Por essas razões, entendo, data venia, não haver necessidade de vincular o gestor aos limites de alavancagem ditados pelo agente financiador do projeto, lembrando que qualquer valor que seja atribuído à contraprestação pública terá caráter apenas estimativo, já que essa variável será justamente o critério de julgamento a ser utilizado na licitação para a escolha do parceiro privado. No entanto, convém dirigir orientação à Sefid, com valor autorizativo, no sentido de que, nas etapas seguintes da presente fiscalização, ora em seu bem início, exija do gestor a justificativa cabal dos valores atribuídos às variáveis exógenas utilizadas na modelagem, de modo que não restem dúvidas sobre a conformidade e pertinência de tais valores.

16. A última ressalva da Sefid diz respeito à efetiva prevalência, para definição do edital da licitação, dos resultados a que chegaram os estudos de viabilidade ora em exame. Motiva-se no fato de que o Conselho Nacional de Desestatização - CND aprovou uma contraprestação máxima de R$ 55 milhões de reais, um tanto superior à contraprestação apresentada nos estudos, que é de R$ 37 milhões. Entende a Unidade que, por isso, se deva determinar ao MPOG que, em havendo estipulação, no edital, de parâmetros econômico-financeiros distintos dos que foram tratados nos estudos, seja reapresentada a esta Corte a documentação que fundamenta todas as alterações processadas em relação às estimativas originais.

17. Entendo assistir razão à Unidade Técnica quanto a esse ponto porque, de fato, os valores e parâmetros que emergem dos estudos apresentados pelo Ministério carecem de certa definitividade. A título de exemplo, o documento de fl. 6 do Anexo 12, que, segundo consta, foi submetido formalmente ao CND, fala em um valor da contraprestação de R$ 41 milhões, se adotado o pedágio de R$ 0,035/km, diverso, portanto, do valor final de R$ 37 milhões apontado pela Unidade Técnica.

18. De todo modo, o objetivo do presente estágio da fiscalização exercida por esta Corte não é o de referendar os dados básicos que irão constar do edital da licitação, que será objeto do estágio seguinte, mas o de avaliar a conformidade e suficiência dos trabalhos preliminares de levantamentos e estudos em termos de sua validade em fundamentar as decisões voltadas para a fase externa do processo. Claro que, se tais decisões fugirem ao escopo delimitado por tais estudos ou se nele não encontrarem fundamentação ou guarida, a administração não estará eximida de fornecer todos os elementos de justificativa julgados necessários ao exercício da competência desta Corte.

19. Passo a tratar neste momento das ressalvas levantadas pela Secob, cujas verificações abrangeram os valores atribuídos às obras e investimentos que ficarão a cargo da futura concessionária. A primeira respeita à previsão de serviços de corte em certos trechos a serem duplicados em que tais serviços não seriam necessários, como os segmentos em nível ou em aterro. Penso não haver dúvidas quanto à objeção levantada pela Unidade Técnica, que está fundada em argumentação por demais óbvia. O MPOG, que acatou a maior parte das ressalvas apontadas pela Secob nas verificações preliminares, há de proceder aos ajustes requeridos, que aliás implica em alterações de baixíssimo impacto nas projeções de custos ulteriores.

20. O questionamento seguinte da Secob refere-se aos serviços de manutenção previstos no projeto. Inicialmente, a Unidade Técnica verificou que os quantitativos desses serviços, previstos para serem executados a partir do sexto ano da concessão, estavam superestimados em relação à estimativa original que distribuía tais serviços em um horizonte de trinta e cinco anos. O MPOG explicou então que foi considerada a necessidade de antecipação das ações de manutenção previstas para os anos 3 e 4 subseqüentes ao término do contrato, com vistas a assegurar que, na devolução dos trechos rodoviários ao poder público, estes apresentassem condições satisfatórias de desempenho.

21. A Secob concorda com esse argumento, mas propõe que os padrões de desempenho que só seriam atingidos após o quarto ano subseqüente ao fim da concessão, de acordo com as projeções constantes dos estudos, sejam também atingidos antecipadamente. Por isso, entende que se deva exigir expressamente do concessionário, no edital da licitação, que ao, fim do contrato, os trechos concedidos atendam aos requisitos de desempenho previstos nas projeções para o quarto ano após a concessão, quais sejam, Índice de Irregularidade - IRI não superior a 2,0 m/km, trincamento nulo, avaliado pelo percentual de Área Trincada - TR, e Número Estrutural Corrigido - SNC superior a 5,2, sendo que este último indicador já está previsto para o último ano da concessão.

22. A argumentação da Secob afigura-se-me também irretorquível. Se intervenções de caráter recuperador das condições de performance serão antecipadas, de modo a serem executadas no prazo de quinze anos da concessão em estudo, natural que se exijam indicadores melhores em relação à situação sem tais intervenções. A única dúvida diz respeito à extrapolação efetuada pela Secob, que nada mais fez que transpor os indicadores previstos para aproximadamente o final do quarto ano do fim da concessão, para o momento do término do contrato. Os indicadores serão melhores do que para a situação sem a antecipação, dado o aumento no nível do esforço restaurador, mas não se sabe se terão os valores exatos apontados pela Unidade.

23. De todo modo, compete ao administrador público fixar os parâmetros de desempenho do pavimento durante o prazo da concessão, devendo fazê-lo com indicação dos fatores subjacentes em que se fundamentou. Por essa razão, entendo mais consentâneo com o papel reservado a esta Corte determinar ao MPOG que, em virtude do aumento das intervenções de manutenção previstas para serem efetuadas durante a concessão, passe a exigir da contratada o atingimento, no final do contrato, de indicadores de desempenho mais rigorosos em relação aos estimados na situação sem as intervenções adicionais, apresentando as razões técnicas que levaram aos parâmetros escolhidos.

24. A Secob volta-se, por fim, contra a forma de precificação dos serviços correspondentes às obras de responsabilidade da concessionária. Questiona, principalmente, os percentuais de desconto em relação ao Sicro alardeados pelo gestor do projeto, que inicialmente foi de 25,1% e depois, quando fez alguns ajustes no cálculo original, passou a ser de 14,4%. A Secob mantém, mesmo depois de apreciadas as alegações preliminares do MPOG, que esse desconto é de apenas 5,16%.

25. Em face disso, propõe que seja determinado ao Ministério do Planejamento que observe, na avaliação das obras previstas na concessão os preços verificados em contratos privados ou em contratos firmados com a administração pública resultantes de efetiva disputa licitatória, ou adote os preços do Sicro com desconto de 32%, em consonância com estudo da ANTT sobre os preços praticados em sua área de atuação.

26. Em primeiro lugar, cabe analisar a questão do desconto dado aos preços utilizados em relação aos do sistema Sicro. A Secob registrou, em sua instrução final para o processo TC 015.508/2006-1, apenso aos presentes autos (fls. 94/106, v. p.), as principais diferenças metodológicas responsáveis pelas taxas de desconto divergentes. A mais importante é a utilização, pelo MPOG, dos preços comerciais da areia e brita. A Secob entende que o prazo da concessão é suficientemente longo para justificar a instalação de plantas próprias para produção de brita e de licenciamento de jazidas de areia em seu nome.

27. Esse contencioso é relativamente bem conhecido por esta Corte, que tem se confrontado com o problema em diversos processos envolvendo a execução de obras públicas. Normalmente, a chave para a solução da questão é saber o que diz o projeto de engenharia da obra. Se as jazidas de materiais pétreos são expressamente identificadas no projeto, cumpre exigir que o orçamento básico da obra reflita essa circunstância, cotando o preço dos insumos pelo seu custo de produção própria. Se, por algum motivo, não há tal previsão, o orçamento básico poderá perfeitamente trazer os preços comerciais dos materiais, ainda que se admita que as empresas que contarem com estrutura própria de produção dos insumos próxima ao local da obra, usufruirão inevitavelmente de uma vantagem comparativa em relação às suas potenciais concorrentes.

28. No presente caso, não há ainda o projeto das obras previstas no empreendimento, os quais, por sinal ficarão a cargo da própria concessionária. O que se tem são meras estimativas dos serviços que serão executados, obtidas com base em valores médios. Assim, mesmo que seja razoável supor que a futura concessionária terá um vigoroso incentivo a buscar plantas próprias, o gestor não está, por isso, inexoravelmente impedido de elaborar seu orçamento básico com base na situação menos econômica. Isso porque o fornecimento dos insumos pétreos é, reconhecidamente, um dos custos-chave de incidência da competição licitatória em se tratando de obras públicas, e como tal não escapará ao rigoroso escrutínio de todos os interessados.

29. Por outro lado, força é lembrar que esta Corte tem adotado o sistema de custos Sicro como padrão preferencial da avaliação econômica das obras rodoviárias, quando adaptado as circunstâncias específicas do caso em consideração. O ajuste maior a ser feito, na espécie em comento, é a retirada da margem de lucro dos custos indiretos, o que ocorreu. Ainda assim, o orçamento do MPOG embute um desconto de 5,16%, que seja, em relação ao Sicro ajustado, o que de nenhuma maneira pode ser considerado desprezível ou irrelevante em relação à experiência desta Corte de Contas.

30. Com relação aos estudos da ANTT que encontraram desconto médio de 32% dos preços praticados nos contratos do programa PIR IV, do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - Dnit, em relação ao Sicro, é preciso ver que tais preços já resultaram da competição licitatória, na qual se espera que os concorrentes, de acordo com suas estruturas de custo específicas, efetuem, de fato, cortes nos preços constantes do orçamento de referência do procedimento. Adotar a média de preços vencedores em licitações passadas não significa, só por isso, seguir o padrão de mercado, mas, sim, do seu segmento mais competitivo. Basear a licitação nesses preços limítrofes seria visto pelas empresas concorrentes como um claro incentivo à feitura de propostas cegas, irresponsáveis até, com previsíveis repercussões na qualidade das prestações devidas pela futura contratada, no grau de revisionismo do contrato, e, quiçá, na própria exeqüibilidade da avença. Por isso, muito mais consentâneo com o interesse público é ancorar o orçamento em bases realistas, com a chancela institucional do Sicro, amplamente referendado por esta Corte, deixando para a fase competitiva do processo as reduções de custos que a dinâmica do mercado tem condições de oferecer.

31. Ademais, não se pode olvidar o caráter inovador de que se reveste o projeto em análise, destinado a inaugurar a série de Parcerias Público-Privadas, modalidade de delegação dos serviços públicos que vem preencher lacuna reconhecidamente existente no direito concessório brasileiro que não contava com instrumental específico para cobertura quer dos serviços de que o Estado seja o usuário principal ou exclusivo, quer para aqueles, providos pelo Estado, mas que, embora plenamente divisíveis, não podiam ser delegados à iniciativa privada por insuficiência de demanda.

32. Em razão desta última característica, uma ampla gama de serviços públicos deficientemente prestados pelo setor público, por conta de restrições fiscais a cada dia mais rígidas e inflexíveis, poderão agora ser oferecidos em condições mais adequadas e com maior segurança e estabilidade, sobretudo nas regiões menos desenvolvidas do país, permitindo que se entendam a toda a população os inegáveis benefícios da moderna economia regulada. Além disso, como novo negócio econômico, espera-se da parceria a geração de cerca de R$ 330 milhões em impostos federais diretos, já contabilizados no fluxo de caixa do empreendimento, arrecadação essa que, inclusive, suplanta a contraprestação pública total prevista. Mais importante, o projeto libera o governo federal de despender cerca de R$ 1,14 bilhões em obras de restauração, melhoramentos e duplicação consideradas necessárias à operacionalidade das rodovias, durante o prazo de concessão, contribuindo para a atenuação daquelas restrições citadas. Pela ótica dos usuários, as pesquisas de disposição para o pagamento da tarifa de pedágio indicaram percentual de concordância de cerca de 40%, no caso de veículos automotores, taxa verdadeiramente expressiva tendo em vista a clara superioridade teórica da situação atual - gratuidade com impostos - sobre o novo contrato oferecido às pessoas consultadas - oneração do uso do bem público com o pagamento dos mesmos impostos.

33. Com tudo isso, o projeto de parceria em análise há de merecer de seus avaliadores, ao menos nesta fase preliminar de estudos, certa predisposição positiva na análise dos aspectos mais críticos do programa, tão acuradamente dissecados pelas unidade técnicas deste Tribunal envolvidas neste trabalho. De modo que, em conclusão, se pode dizer que, se folga há no dimensionamento de algum custo que será transferido à concessionária, tal folga não afronta sobremodo a jurisprudência desta Casa e poderá não subsistir ao termo da fase competitiva do programa, podendo eventual resquício mostrar-se completamente irrelevante frente aos benefícios esperados, não justificando seja obstado o início da experiência brasileira em parcerias público-privadas, que, sem dúvida, constitui-se em promissora iniciativa para o aperfeiçoamento da administração pública. Portanto, escusando-me por dissentir da opinião da Secob e da Sefid, considero de melhor alvitre acatar, no geral, a forma de orçamentação das obras adotada pelo projeto, sem prejuízo do saneamento das ressalvas apontadas em outras partes deste Voto.

34. Resta ainda registrar que, estando o presente Voto em estágio final de elaboração, recebi, de representante da Associação Brasileira das Concessionárias de Rodovias - ABCR, na tarde de ontem, documento intitulado Parecer Técnico sobre a Documentação Disponível para Consulta Pública, em que a referida entidade relaciona uma série de dificuldades que vê relativamente à definição da política tarifária a ser incorporada à concessão sob exame (fls. 161/183).

35. Evidentemente não houve mais tempo para uma análise acurada das complexas questões tratadas no documento. No entanto, é perfeitamente factível que tais questões sejam objeto de análise por parte da Sefid na seqüência do acompanhamento que lhe é afeto do presente projeto de parceria. Nada obsta, também, que, considerando as críticas ali postas à concessão sob exame, envolvendo interesses dos atuais concessionários de rodovias, e a atribuição do poder concedente, expressamente previsto na legislação, de harmonizar e arbitrar conflitos de interesse, preservado o interesse público, julgo necessária a remessa de cópia do aludido expediente ao Ministério do Planejamento, para subsidiar os futuros desdobramentos atinentes ao processo de outorga em questão.

Diante do exposto, acolhendo parcialmente, com a devida vênia, as conclusões oferecidas pela Sefid, que tão proficuamente coordenou o louvável trabalho de análise empreendido nos autos pelas unidades técnicas envolvidas, VOTO por que o Tribunal adote o acórdão que ora submeto à deliberação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em 7 de fevereiro de 2007.

AUGUSTO NARDES

Ministro-Relator

Acórdão
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de acompanhamento sobre o primeiro estágio do procedimento de outorga de Parceria Público-Privada (PPP), na modalidade de concessão patrocinada, objetivando a restauração, manutenção, operação e aumento da capacidade de trechos rodoviários da BR-116 e BR-324 localizados no Estado da Bahia,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. aprovar os procedimentos relativos ao primeiro estágio do acompanhamento objeto destes autos, relativos ao caso-base, fazendo ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG as seguintes determinações, a serem implementadas nas fases seguintes do procedimento de outorga:

9.1.1. encaminhe a este Tribunal, tão logo seja apreciada definitivamente pelo Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP, cópia da documentação que comprove o atendimento aos preceitos de responsabilidade fiscal previstos na Lei Complementar 101/2000 e na Lei 11.079/2004, em especial o disposto no art. 10, incisos I, alíneas b e c, II, III, IV e V e no art. 22 desta última Lei, acompanhada das premissas e da metodologia de cálculo utilizadas, quando aplicável, bem como do pronunciamento de que trata o art. 14, § 3º, incisos I e II, da Lei 11.079/2004;

9.1.2. avalie, quanto ao índice de evasão de tráfego da alternativa-base para veículos leves na praça de pedágio P3, a correção do índice adotado de 11,3%, quando os estudos apontam - 11,3, promovendo os ajustes devidos em caso de erro e conseqüente atualização da matriz de tráfego;

9.1.3. elimine do projeto de engenharia relativo às duplicações em nível e em aterro, especificamente em relação aos dispositivos de drenagem e aterro, as estimativas de cortes nas seções em nível e nos aterros, refazendo o cálculo relativo ao valor das obras em razão da supressão ora determinada;

9.1.4. faça constar do edital de licitação a exigência de que, ao término do contrato, e em razão da previsão de execução, no prazo da concessão, de serviços inicialmente previstos para os anos 3 e 4 posteriores ao contrato, as rodovias concedidas apresentem IRI (Índice da Medição da Irregularidade Longitudinal), TR (Trincamento) e SNC (Número Estrutural do Pavimento) mais rigorosos em relação às projeções de evolução de tais critérios de desempenho sem a antecipação dos serviços referidos, constantes dos estudos apresentados;

9.2. determinar, ainda, ao MPOG que:

9.2.1. caso sejam estabelecidos no edital da licitação para o projeto de PPP em foco parâmetros técnicos e econômico-financeiros diferentes dos analisados por este Tribunal no caso-base, inclusive o valor máximo da contraprestação pública definido para o caso no valor de R$ 37 milhões, reapresente a este Tribunal, conforme previsto na IN/TCU 46/2004, os estudos de viabilidade que fundamentarem os novos parâmetros e premissas, detalhando pormenorizadamente as alterações nele efetuadas em relação aos estudos originalmente encaminhados a este Tribunal;

9.2.2. nos futuros estudos de viabilidade de implantação de parcerias público-privadas envolvendo rodovias federais, pormenorize as premissas financeiras adotadas, indicando clara e expressamente, nas planilhas eletrônicas pertinentes, as implicações e condicionamentos provocados por tais premissas;

9.3. recomendar ao MPOG, na qualidade de coordenador do Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP, que realize estudos para estabelecer metodologia própria de aplicação e cálculo do small-cap premium às futuras outorgas;

9.4. remeter cópia dos documentos encaminhados a este Tribunal pela Associação Brasileira das Concessionárias de Rodovias ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e à Agência Nacional de Transportes Terrestres, para subsidiar os exames a seu cargo;

9.5. dar conhecimento deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao Conselho Nacional de Desestatização, ao Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas, ao Ministério dos Transportes, à Agência Nacional de Transportes Terrestres e à Associação Brasileira das Concessionárias de Rodovias, para conhecimento e adoção das providências cabíveis;

9.6. restituir os presentes autos à Sefid, a fim de que seja dada continuidade ao acompanhamento do processo licitatório para outorga da concessão patrocinada da BR-116, trecho entre Feira de Santana e a divisa dos Estados da Bahia e de Minas Gerais, e da BR-324, trecho entre Feira de Santana e Salvador, dirigindo orientação à Unidade no sentido de que exija do gestor, em suas verificações, a identificação e a justificativa cabal dos valores atribuídos às variáveis exógenas utilizadas nos modelos, de modo que não restem dúvidas sobre a conformidade e pertinência de tais valores.

Quorum
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler, Augusto Nardes (Relator) e Aroldo Cedraz.

13.2. Auditor convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa.
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